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RESUMO 

 

 

CANTO, Mariana Souza de Oliveira. PANORAMA DAS INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

BRASILEIRAS COM FOCO NO SETOR ALIMENTÍCIO. Rio de Janeiro, 2025. Trabalho 

de Conclusão de Curso (Graduação em Engenharia de Alimentos) - Escola de Química, 

Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2025. 

 

Os consumidores de alimentos estão cada vez mais exigentes, considerando diversos 

aspectos como relevantes para aquisição de um produto: matéria-prima utilizada, métodos de 

fabricação, uso de defensivos agrícolas, incentivo a pequenos produtores/agricultura familiar e 

impactos ambientais. Essas demandas podem ser atendidas por produtos com registro de 

Indicação Geográfica (IG), uma modalidade de propriedade industrial que identifica a origem 

dos produtos, podendo ser do tipo Indicação de Procedência (IP) ou Denominação de Origem 

(DO), de acordo com a legislação brasileira. Devido ao patrimônio histórico-cultural variado e 

ampla diversidade de fauna e flora, o Brasil apresenta enorme potencial para as IGs. O presente 

trabalho realizou um levantamento das IGs concedidas até 02/01/2025, classificando-as por 

categoria (IP ou DO), país de origem, região produtora e tipo de produto ou serviço. Produtos 

alimentares também foram avaliados quanto ao seu nível de industrialização, utilizando a 

classificação NOVA. Em 02/01/2025, o INPI reconhecia 135 IGs no Brasil, sendo 96 na 

modalidade IP, correspondendo a 71%, e 39 como DO, representando 29% dos registros. Dentre 

as 39 DOs no Brasil, há 10 que são estrangeiras. A maioria das IGs se concentra na região 

Sudeste e Sul do Brasil, com 45 e 36 registros, respectivamente. A indústria de alimentos e 

bebidas é o principal setor detentor dos registros brasileiros, com 99 registros, dos quais 74 são 

do tipo IP (75%) e 25 são do tipo DO (25%), também predominando no eixo Sul-Sudeste do 

país. Quanto ao nível de industrialização considerando a classificação NOVA, os produtos com 

IG reconhecida no Brasil se encontram principalmente no Grupo I (alimentos minimamente 

processados), com 55 registros. Em seguida, aparecem o Grupo III (alimentos processados) 

com 24 registros, Grupo IV (ultraprocessados) com 14 registros e o Grupo II (ingredientes 

culinários processados) com 8 registros. A partir dessa classificação, entende-se que a maioria 

dos registros brasileiros são relacionados a produtos com baixo nível de industrialização. 

 

Palavras-chave: propriedade industrial; indicação de procedência; denominação de origem.   



 

 

 

ABSTRACT 

 

 

CANTO, Mariana Souza de Oliveira. PANORAMA DAS INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

BRASILEIRAS COM FOCO NO SETOR ALIMENTÍCIO. Rio de Janeiro, 2025. Trabalho 

de Conclusão de Curso (Graduação em Engenharia de Alimentos) - Escola de Química, 

Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2025. 

 

Food consumers are increasingly demanding, considering aspects such as raw materials 

used, methods of production, use of pesticides, incentives for small producers/family farms, 

and environmental impacts. Such demands can be met by products registered as Geographical 

Indication (GI), a kind of industrial property that identifies the origin of products, which can be 

Indication of Provenance (IP) or Denomination of Origin (DO), according to the Brazilian Law. 

Due to its varied historical and cultural heritage and wide diversity of fauna and flora, Brazil 

has enormous potential for GIs. This study conducted a survey of GIs granted up to January 

02nd, 2025, classifying them by category (IP or DO), country of origin, producing region, and 

type of product or service. Food products were also evaluated according to their level of 

industrialization, using the NOVA classification. On January 02nd, 2025, the Brazilian Patent 

and Trademark Office recognized 135 geographical indications in Brazil, 96 of which were in 

the Indication of Provenance modality, corresponding to 71%, and 39 as Denomination of 

Origin, representing 29% of the registrations. Among the 39 DOs in Brazil, 10 is from abroad. 

Most of the GIs concentrates in the Southeast and South regions of Brazil, with 45 and 36 

registrations, respectively. The food and beverage industry is the main sector with the Brazilian 

registers, within 99 registrations, of which 74 are of the IP type (75%) and 25 are of the DO 

type (25%), also predominating in the South-Southeast axis of Brazil. Regarding the level of 

industrialization considering the NOVA classification, the products with recognized GI in 

Brazil are mainly in Group I (minimally processed food), with 55 registers. Thereafter comes 

Group III (processed food) with 24 registers, Group IV (ultra processed) with 14 registers and 

Group II (Processed culinary ingredients) with 8 registers. Based on this classification, it is 

understood that most Brazilian registrations are related to products with a low level of 

industrialization. 

 

Keywords: industrial property; indication of provenance; denomination of origin.  
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1 INTRODUÇÃO 

Atualmente, os consumidores estão procurando produtos que proporcionem 

experiências diferenciadas, que ofereçam resultados distintos do convencional. Em virtude 

desse interesse, os consumidores estão dispostos a pagar preços mais elevados por experiências 

que tragam resultados mais interessantes. Contudo, esse cenário também propicia o aumento de 

falsificações e fraudes, prejudicando tanto os consumidores e quanto os produtores. Desse 

modo, para se proteger desses agentes que falsificam produtos, há uma crescente busca de 

mecanismos que possam atestar a origem dos produtos, assegurando a autenticidade das 

mercadorias adquiridas pelos consumidores.  

A proteção contra falsificações e concorrência desleal está fortemente relacionada com 

os direitos de propriedade intelectual, que abrange direitos autorais, marcas, patentes, segredos 

industriais, entre outros. Esses mecanismos legais permitem aos produtores se protegerem 

contra falsificações e garantem a qualidade dos seus produtos, assegurando que os 

consumidores possam confiar no que estão comprando. Assim, por meio de direitos 

relacionados à propriedade intelectual, é possível desenvolver sistemas que permitam a 

verificação de origem e autenticidade, que são essenciais para garantir a confiança dos 

consumidores e a integridade do mercado. Além disso, os direitos de propriedade intelectual 

estimulam o desenvolvimento de tecnologias e criações, beneficiando toda a sociedade. 

Indicação geográfica (IG) é um tipo de propriedade intelectual que identifica produtos 

ou serviços como provenientes de uma determinada localidade, em que a região promove uma 

certa distintividade na qualidade, reputação ou outra característica no produto ou serviço, que 

depende essencialmente da origem geográfica (Lei de Propriedade Industrial – LPI n° 9279/96).  

No Brasil, existem dois tipos de indicação geográfica: a indicação de procedência e a 

denominação de origem. A indicação de procedência (IP) é a IG dada para produtos ou serviços 

que possuem uma certa reputação, um reconhecimento, de que a origem geográfica produtora 

contribui para a qualidade daquele produto. A fama da região é importante para o 

reconhecimento de que o produto possui certa qualidade. Por sua vez, a denominação de origem 

(DO) é reconhecida quando fatores específicos da região, como, por exemplo, umidade do ar, 

altitude ou incidência solar, influenciam diretamente nas características do produto. As 

características do local são essenciais para a diferenciação do produto. 

Desse modo, o presente trabalho visa a investigação das IGs brasileiras e as 

oportunidades e desafios relacionados; e foi organizado em cinco partes. A primeira diz respeito 
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às indicações geográficas pela visão legal, apontando seu histórico no Brasil e aspectos 

jurídicos. Por sua vez, a segunda parte aborda as vantagens e desafios relacionados à obtenção 

do registro, relacionados com o desenvolvimento sustentável e a classificação do nível de 

industrialização de produtos agroalimentares. Já a terceira parte apresenta o levantamento de 

dados referentes às Indicações Geográficas brasileiras, suas métricas e resultados encontrados. 

A quarta parte discute a relação das IGs brasileiras e o nível de industrialização requerido desses 

produtos, com uma visão de Engenharia de Alimentos. Por fim, a quinta parte apresenta as 

considerações finais. 
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1.1 OBJETIVO 

O objetivo do presente trabalho foi: (i) ter um panorama das indicações geográficas 

brasileiras concedidas até janeiro de 2025, identificando as principais regiões produtoras e tipo 

de produto oferecido; e (ii) classificar as indicações geográficas brasileiras concedidas de 

acordo com o nível de industrialização e processamento, para avaliar se possuem valor agregado 

não somente devido à proteção conferida, ou se também relacionado pela transformação de uma 

matéria prima bruta em um produto mais industrializado. 
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2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

2.1 PROPRIEDADE INTELECTUAL 

A Propriedade Intelectual (PI) refere-se a um conjunto de direitos que são concedidos a 

criações da mente humana. Engloba obras literárias, invenções, programas de computador, 

marcas, sinais distintivos e demais criações. A Lei da propriedade intelectual é complexa: 

existem diferentes leis para diferentes tipos de PI, bem como diferentes legislações nacionais 

em diferentes países e regiões do mundo (OMPI, 2021). No Brasil, os tipos de propriedades 

intelectuais são divididos em Direitos Autorais e conexos, Propriedade Industrial, e proteções 

suis generis (OMPI, 2021). O Direito Autoral engloba as obras literárias, artísticas ou 

científicas, incluindo interpretações ou execuções e radiodifusões, é regido pela Lei n° 

9.610/98. Por sua vez, os direitos relacionados a programas de computadores e softwares são 

regidos pela Lei n° 9.609/98. Além disso, a Propriedade Industrial inclui marcas, patentes, 

desenhos industriais e indicações geográficas e segue as disposições da Lei n° 9.279/96. Ainda, 

existem aqueles direitos que possuem uma legislação própria (sui generis), como é o caso de 

proteção de cultivares, relacionadas a variedades vegetais, conforme a Lei n° 9.456/97.  

2.1.1 Indicação Geográfica 

Uma indicação geográfica é um sinal distintivo utilizado comercialmente que visa a 

identificação de produtos ou serviços pelos consumidores, em função da sua origem geográfica. 

É um reconhecimento que determinado produto ou serviço provém de uma certa região ou 

localidade. Uma IG leva em consideração a reputação, qualidade, atributos e características 

considerando fatores naturais e humanos, que estão intrinsicamente relacionados à região a qual 

a IG é atribuída (OMPI, 2019). 

As Indicações Geográficas são utilizadas como estratégia para diferenciar produtos e 

serviços, em que determinada característica ou prestígio podem ser atribuídos à sua origem 

geográfica. São utilizados como estratégias para impulsionar o comércio e relacionados de uma 

determinada localidade ou região (OMPI, 2019). Seu registro reconhece reputação, qualidades 

e características que estão vinculadas ao local. Como resultado, elas comunicam ao mundo que 

certa região se especializou e tem capacidade de produzir um artigo ou prestar um serviço 

diferenciado e de excelência (INPI, 2024). 

A regulamentação das Indicações Geográficas (IG) surgiu por conta de produtos 

agrícolas que, em função da sua origem, começaram a ter reconhecimento e um certo prestígio. 
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Por conta dessa boa reputação, esses produtos passaram a ter um maior valor e serem mais 

procurados. Consequentemente, as falsificações desses produtos começaram a surgir, e então 

foi preciso criar uma forma de diferenciar esses produtos e como controlar e evitar fraudes 

(BARBOSA e VALENTE, 2021).  

2.1.2 Tratados internacionais 

De forma a evitar falsificações de produtos reconhecidos em função de sua origem, 

foram criados mecanismos para controlar a sua identificação, além de prever sanções e medidas 

de forma a coibir fraudes (BARBOSA e VALENTE, 2021). Assim como os demais tipos de 

propriedade intelectual, a proteção por Indicação Geográfica só é válida nos países em que essas 

IGs são registradas, no entanto, existem tratados internacionais que buscam auxiliar na proteção 

em diversos países (OMPI, 2019a).  

Das normas internacionais, vale ressaltar quatro tratados que uniformizam e conciliam 

os interesses de diferentes países, sendo duas delas abordando exclusivamente Indicações 

Geográficas (BARBOSA e VALENTE, 2021). 

A primeira norma que deve ser mencionada é a Convenção da União de Paris (CUP) 

para a proteção da PI, de 1883. A CUP é um tratado que buscou uma harmonização de diversos 

sistemas jurídicos sobre Propriedade Industrial, abordando principalmente questões 

relacionadas a patentes de invenção e modelos de utilidade, desenhos industriais, marcas e as 

indicações de procedência ou denominações de origem, bem como a repressão da concorrência 

desleal (art. 1° da CUP – Revisão Estocolmo 1967). Apesar de alguns artigos se aplicarem 

principalmente a patentes, marcas e desenhos industriais, pelo fato de também mencionar 

pontos sobre combate à falsa indicação de procedência/origem e à concorrência desleal, a CUP 

também opera como uma base legal para as questões relacionadas a IG. A CUP estabelece que 

os países membros devem criar condições para a repressão às falsas indicações de procedência 

(OMPI, 2019a). O Brasil, país signatário original, aderiu à Revisão de Estocolmo em 1992 

(CUP – Revisão de Estocolmo, 1967). 

Outro tratado importante foi o Acordo de Madri sobre Repressão de Indicações de 

Proveniências Falsas ou Falaciosas sobre Produtos, de 1891, que disciplina o princípio da 

interdição falsa ou falaciosa em publicações e prevê a interposição direta sobre produto que 

induza ao erro, sobre sua verdadeira origem (OMPI, 2019a). 

Ainda, há o Acordo de Lisboa, que é um tratado internacional administrado pela 

Organização Mundial da Propriedade Intelectual (OMPI) relativo à proteção internacional de 
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indicações geográficas. O Acordo de Lisboa configura um sistema específico de proteção às 

Denominações de Origem, permitindo o reconhecimento das mesmas entre os países membros 

do acordo (OMPI, 2019a), e visa oferecer um meio simplificado e de fácil utilização para o 

registro internacional de denominações de origem e de indicações geográficas, entretanto, o 

Brasil ainda não é signatário (BRASIL, 2023). 

Por fim, outro tratado importante é o Acordo sobre Aspectos dos Direitos de 

Propriedade Intelectual Relacionados ao Comércio (ADPIC – traduzido do inglês Agreement 

on Trade-Related Aspects of Intellectual Property Rights ou TRIPS), realizado em 1994. Foi o 

primeiro acordo que definiu internacionalmente o termo Indicação Geográfica, em seu artigo 

22.1 (OMPI, 2019a): 

“Artigo 22. 1. Indicações Geográficas são, para os efeitos deste Acordo, indicações 

que identifiquem um produto como originário do território de um Membro, ou região 

ou localidade deste território, quando determinada qualidade, reputação ou outra 

característica do produto seja essencialmente atribuída à sua origem geográfica.” 

(TRIPS, 1994) 

Esses tratados são importantes para uniformizar e permitir uma melhor aplicação das 

normas relacionadas a produtos cuja origem se torna relevante. Além disso, a padronização de 

alguns critérios facilita comércio entre países e permite que os consumidores tenham uma maior 

garantia e segurança da qualidade dos produtos que são reconhecidos. 

Recentemente, houve uma polêmica associada ao termo “Champagne”, que é uma 

indicação geográfica de espumantes da região de Champagne na França. Em julho de 2021, o 

governo russo sancionou uma lei que somente os espumantes produzidos em território russo 

poderiam receber a denominação “champánskoe” / “shampanskoye”, champagne em russo. Os 

espumantes estrangeiros, incluindo aqueles franceses da região de Champagne deveriam ser 

rotulados e classificados como “vinhos espumantes” na Rússia. Essa lei causou 

descontentamento dos produtores de Champagne, que defenderam seu produto, o qual possui 

indicação geográfica protegida em mais de 120 países (CVIC, 2021). Algumas exportações 

foram interrompidas como forma de protesto, mas logo retornaram. Apesar da lei ainda estar 

em vigor e os produtores de Champagne terem tido tempo para se adequar à lei vigente, o 

Comitê Interprofissional de Vinhos de Champagne (CVIC) continua a defender seu nome 

(CVIC, 2021). 

2.1.3 Legislação brasileira 

A Lei de Propriedade Industrial foi criada em 14 de maio de 1996, e regula direitos e 

obrigações relativos à propriedade industrial. O trecho referente às indicações geográficas 
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(Título IV - artigos 176 a 182; e Título V, Capítulo V – artigos 192 a 194) foi gerado para 

adequação ao TRIPS, uma vez que o Brasil é seu signatário. A Lei de Propriedade Industrial 

regula direitos e obrigações relativos à propriedade industrial, estabelece as definições e prevê 

sanções para quem infringe as normas brasileiras (BARBOSA e VALENTE, 2021).  

No Brasil, o órgão responsável pelos direitos de propriedade industrial é o INPI, 

pertencente ao Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços. No INPI, as 

Indicações Geográficas estão atribuídas à Diretoria de Marcas, Desenhos Industriais e 

Indicações Geográficas. 

2.1.3.1 Indicações Geográficas 

A Lei de Propriedade Industrial (LPI 9.279/96) menciona, em seu artigo 176, indicação 

geográfica como aquela que consiste em indicação de procedência ou a denominação de origem 

(art. 176 - LPI 9.279/96):  

Art. 176. Constitui indicação geográfica a indicação de procedência ou a 

denominação de origem. 

Sua proteção se estende à representação gráfica ou figurativa da indicação geográfica, 

assim como a representação geográfica do país, cidade, região ou localidade, cujo nome se 

refere à indicação geográfica (art. 179 – LPI). Apesar de diversos países atribuírem IGs somente 

para alimentos e bebidas, a atual legislação brasileira admite que a proteção seja atribuída a 

produtos ou prestação de serviços, relacionados ou não com a área de alimentos. Contudo, 

considerando que esse trabalho tem o objetivo de estudar a indústria de alimentos, o foco desse 

trabalho será dado a produtos agroalimentares. 

A Portaria nº 04, de 12 de janeiro de 2022, estabelece as condições para o registro das 

Indicações Geográficas e que dispõem sobre a recepção e o processamento de pedidos e 

petições e sobre o Manual de Indicações Geográficas, à luz do disposto na Lei nº 9.279, de 14 

de maio de 1996. Atualmente, todos os peticionamentos dos pedidos de registros, assim como 

o andamento do processo é feito exclusivamente por meio eletrônico, através do Sistema 

Eletrônico de Gestão da Propriedade Industrial – e-INPI (Portaria INPI/PR nº 04/2022). 

2.1.3.2 Indicação de Procedência 

A LPI define indicação de procedência como: 

Art. 177. Considera-se indicação de procedência o nome geográfico de país, cidade, 

região ou localidade de seu território, que se tenha tornado conhecido como centro 

de extração, produção ou fabricação de determinado produto ou de prestação de 

determinado serviço. 
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Em outros termos, a indicação de procedência é conferida à região que tenha se tornado 

famosa por conta da sua produção, extração ou fabricação de certo produto. Ou seja, a existência 

de uma reputação é fundamental para que uma região tenha o direito de ter uma indicação de 

procedência.  

Para que seja possível a proteção por indicação de procedência é preciso que o nome 

geográfico tenha se tornado conhecido quando expressamente mencionado, por diferentes 

fontes, como centro de extração, produção ou fabricação do produto (§4, Portaria INPI/PR n° 

04/2022). 

A obtenção da proteção requer que seja comprovada a reputação da região, e essa 

comprovação pode ser feita por meio de um levantamento da história do produto, de preferência 

em ordem cronológica, na região a ser protegida. Essa notoriedade pode ser comprovada por 

meio de registros televisivos, em revistas, jornais, internet e publicações. É preciso que o nome 

da localização geográfica seja mencionado nesses registros (Portaria INPI/PR nº 046/2021). 

A primeira indicação de procedência brasileira reconhecida é a do vinho tinto, branco e 

espumante produzidos no Vale dos Vinhedos, IG 200002. O fato de a região ter se tornado 

conhecida foi comprovado por meio de documentos mostrando que a vitivinicultura no Brasil 

se originou com a colonização italiana no Rio Grande do Sul (OMPI, 2019a). A partir de 1886, 

os imigrantes trouxeram mudas das viníferas europeias e know-how associado, iniciando a 

cultura de produção vinícola no país, conquistando assim notoriedade e prestígio para a região 

do Vale dos Vinhedos (OMPI, 2019a). Essa IG, concedida em 2002, é importante não somente 

por ter sido a primeira, mas também porque se tornou referência para as iniciativas subsequentes 

(ANJOS, SILVA E CALDAS, 2020).  

Dentre os exemplos nacionais tem-se, por exemplo, o vinho do Vale dos Vinhedos, a 

carne bovina do Pampa Gaúcho, café do Cerrado, goiaba de Carlópolis, erva mate de São 

Matheus, jabuticaba (derivados) de Sabará, o queijo do Marajó, a linguiça de Maracaju, entre 

outros. 

2.1.3.3 Denominação de Origem 

A LPI define denominação de origem como: 

 Art. 178. Considera-se denominação de origem o nome geográfico de país, cidade, 

região ou localidade de seu território, que designe produto ou serviço cujas 

qualidades ou características se devam exclusiva ou essencialmente ao meio 

geográfico, incluídos fatores naturais e humanos. 

Em outras palavras, a denominação de origem está relacionada diretamente ao local, e 

na sua influência sobre as características do produto. Essas influências podem ser naturais, 

https://www.gov.br/inpi/pt-br/servicos/indicacoes-geograficas/arquivos/legislacao-ig/PORT_INPI_PR_046_2021_anexo.pdf
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como por exemplo clima, umidade, incidência solar, atmosfera, características do solo, ou até 

mesmo por fatores humanos, como o know-how (saber fazer), tradições e técnicas regionais 

(OMPI, 2019a). 

A Portaria nº 12/2022 define em seu §5º: 

 

§5º Consideram-se as seguintes definições para fins de Denominação de Origem: 

I – fatores naturais são os elementos do meio geográfico relacionados ao meio 

ambiente, como solo, relevo, clima, flora, fauna, entre outros, e que influenciam as 

qualidades ou características do produto ou serviço;  

II – fatores humanos são os elementos característicos da comunidade produtora ou 

prestadora do serviço, como o saber-fazer local, incluindo o desenvolvimento, 

adaptação ou aperfeiçoamento de técnicas próprias;  

III – qualidades são os atributos tecnicamente comprováveis e mensuráveis do 

produto ou serviço, ou de sua cadeia de produção ou de prestação de serviços; e  

IV – características são traços ou propriedades inerentes ao produto ou serviço, ou 

de sua cadeia de produção ou de prestação de serviços. 

 

A comprovação da influência do terroir na qualidade e/ou características do produto se 

dá por meio de documentos que descrevem o meio geográfico, incluindo os fatores naturais e 

humanos, que influenciam no produto; as qualidades ou características do produto; e a relação 

causal entre o meio geográfico e as qualidades ou características do produto (Portaria INPI/PR 

nº 046/2021). 

Dentre os exemplos nacionais tem-se, por exemplo, o arroz do Litoral Norte Gaúcho 

(proximidade ao Oceano Atlântico e Lagoa dos Patos e baixa altitude, entre outros)1, os 

camarões marinhos da Costa Negra (solo da região e manejo)2, a própolis verde da Região de 

Própolis verde de Minas Gerais (solo, fauna e flora - Baccharis dracunculifolia)3, a banana da 

Região de Corupá (temperaturas baixas e aos índices de radiação solar)4, o café das Montanhas 

do Espírito Santo (altitude da região das montanhas superior a 500 m), e a maçã Fuji da Região 

de São Joaquim (altitude, clima mais frio e saber-fazer nipônico)5, entre outros.  

2.1.3.4 Selos de Identificação 

A Portaria n° 46/2021 definiu selos brasileiros de indicação de procedência e 

denominação de origem, visando a criação de uma identidade nacional para os produtos e 

 
1 (Ficha Técnica, Litoral Norte Gaúcho, [s.d.]). 
2 (Ficha Técnica, Costa Negra, [s.d.]). 
3 (Ficha Técnica, Região da Própolis Verde de Minas Gerais, [s.d.]). 
4 (Ficha Técnica, Montanhas do Espírito Santo, [s.d.]). 
5 (Ficha Técnica, Região de São Joaquim, [s.d.]). 

https://www.gov.br/inpi/pt-br/servicos/indicacoes-geograficas/arquivos/legislacao-ig/PORT_INPI_PR_046_2021_anexo.pdf
https://www.gov.br/inpi/pt-br/servicos/indicacoes-geograficas/arquivos/legislacao-ig/PORT_INPI_PR_046_2021_anexo.pdf
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serviços que possuem indicação geográfica, de modo que os consumidores possam reconhecer 

com maior facilidade. Os selos, representados na Figura 1, são gratuitos, facultativos e restritos 

aos produtores e prestadores de serviço que tenham direito ao uso da IG. O selo deverá ser 

utilizado junto com o signo distintivo da respectiva IP ou DO (Portaria INPI/PR nº 046/2021). 

 

  

(Fonte: Manual de Identidade Visual e Uso dos Selos Brasileiros de Indicações Geográficas, 2021) 

 

Os selos brasileiros para denominação de origem são apresentados na cor verde e para 

indicação de procedência na cor azul. Contudo, em casos que a impressão com cores não é 

possível de ser realizada, existem versões em preto e branco que podem ser utilizadas, como 

visto na Figura 2.  

  

(Fonte: Manual de Identidade Visual e Uso dos Selos Brasileiros de Indicações Geográficas, 2021) 

 

Seu tamanho mínimo é de 1,2 cm, e pode ser aplicada concomitante com outros selos 

de identificação e, caso acompanhe o selo original da região, deve ser seguida para ambos a 

mesma proporção de largura:altura, onde o maior tamanho mínimo deve ser respeitado. Os selos 

Figura 2: Cores secundárias para os selos de Indicações Geográficas. 

Figura 1: Selos brasileiros para Denominação de Origem e Indicação de Procedência. 
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não podem ser alterados e suas características técnicas estão divulgadas no Manual de 

Identidade Visual e Uso de Selos Brasileiros de Indicações Geográficas (Manual de Identidade 

Visual e Uso dos Selos Brasileiros de Indicações Geográficas, 2021). 

É importante ressaltar que, em termos de propriedade industrial, não há uma hierarquia 

ou ordem de importância entre essas duas definições, ambas possuem a mesma relevância e 

cumprem a mesma função: proteger o nome geográfico reconhecido e garantir a origem e a 

tipicidade ou qualidade de um produto ou serviço (OMPI, 2019a; Portaria INPI/PR nº 

046/2021).  

Além disso, o uso da indicação geográfica é restrito somente aos produtores e 

prestadores de serviço que estejam instalados na região protegida, sem que seja necessário estar 

filiado a alguma associação. Para que se possa usufruir da proteção, é preciso que, além de 

estarem localizados na localidade, os produtos e prestadores de serviço cumpram com os 

requisitos estabelecidos no caderno de especificações, requisitos controlados pela entidade 

representativa da IG (art. 182 da LPI; Portaria INPI/PR nº 046/2021).  

2.1.3.5 Direito coletivo e exclusivo 

A Entidade Representativa é uma associação de produtores e prestadores de serviço, 

localizados na região a ser protegida, que representa os associados frente ao INPI. O estatuto 

das entidades representativas deve, necessariamente, corresponder aos seguintes pontos das IG 

(Guia das Indicações Geográficas: Conceitos, 2019): 

• Representar os produtores ou prestadores de serviço; 

• Apresentar relação direta com a cadeia do produto ou serviço; 

• Ter como objeto ou finalidade requerer, gerir, controlar, promover e defender seus 

interesses;  

• Ter atuação com abrangência territorial que englobe a área de proteção. 

Nesse sentido, é importante ressaltar que a participação dos produtores locais é 

fundamental. A aprovação e decisões importantes devem ser tomadas em uma assembleia local, 

registradas em atas, de modo que todos possam participar. Inclusive, esse aspecto vai de 

encontro com um dos objetivos do milênio, o de desenvolvimento sustentável e crescimento 

local.  

A LPI permite que o requerente de um registro de indicação geográfica seja (i) 

o substituto processual; (ii) o único produtor ou prestador de serviço; ou (iii) o requerente 

estrangeiro de uma IG já reconhecida no exterior (Portaria INPI nº 4/22). Nesse sentido, as 
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associações, sindicatos, federações, confederações e qualquer outra entidade representativa da 

coletividade que possa atuar como substituto processual, em razão de lei específica (Manual de 

Identidade Visual e Uso dos Selos Brasileiros de Indicações Geográficas, 2021). 

2.1.3.6 O que não pode ser protegido 

No entanto, alguns casos não são passíveis de proteção, como, por exemplo, quando o 

nome geográfico tiver se tornado comum, ordinário, uma vez que se refere a um produto, e não 

a região em si, conforme descrito no art. 180 da LPI): 

Art. 180. Quando o nome geográfico se houver tornado de uso comum, designando 

produto ou serviço, não será considerado indicação geográfica. 

Tal fato ocorre quando a percepção do público em relação ao nome geográfico é 

remetida ao tipo, à espécie do produto, e não mais à região de proveniência de tal produto 

(OMPI, 2019a). Um exemplo desses é o caso do Queijo Minas, em que Minas não se refere à 

localidade, e sim ao tipo de produto (OMPI, 2019a).  

Além disso, a Portaria INPI/PR n° 04/2022, em seu artigo 13, indica que não são 

registráveis nome de variedade vegetal que esteja registrada como cultivar, o nome de uma raça 

de animal de uso corrente em território brasileiro, por exemplo, Yorkshire, assim como 

homônimos à Indicação Geográfica já registrada no Brasil, salvo quando houver diferenciação 

significativa. 

2.1.3.7 Outras formas de proteção: Marcas coletivas e de certificação 

Além disso, no caso em que não são se aplica a proteção por indicação geográfica, ainda 

existe a estratégia comercial de proteger produtos agrícolas de uma área específica por meio de 

marcas coletivas ou marcas de certificação. As marcas de certificação são aquelas relacionadas 

a um produto ou serviço que segue determinadas normas ou especificações técnicas, no que diz 

respeito à qualidade, natureza, material ou metodologia empregados. Por sua vez, as marcas 

coletivas são marcas usadas para identificar produtos ou serviços provenientes de uma 

determinada entidade (Lei n° 9279/96). Novamente, considerando que são proteções diferentes, 

não há uma hierarquia entre os direitos, e a escolha de como deve buscar a proteção deve ser 

feita pensando na estratégia de cada produto ou serviço (BARBOSA e VALENTE (2021). 

Uma diferença importante entre esses direitos é que a indicação geográfica é um direito 

do território, ou seja, a região e seus produtores que detém esse direito, ao passo que no caso 

das marcas, o proprietário é uma pessoa física ou jurídica (no caso das marcas coletivas ou de 
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certificação, são pertencentes a uma associação ou grupo) e é um direito privado. Em relação 

às marcas coletivas, é necessário que o produtor seja membro/associado da entidade detentora 

da marca. Ainda, no Brasil a principal função das marcas é distinguir produtos ou serviços uns 

dos outros, ao passo que a principal função das indicações geográficas é identificar a origem 

geográfica dos produtos ou serviços por ela assinalados (OMPI, 2019b).  

Além disso, a indicação geográfica é um direito com validade indeterminada, ou seja, 

não é necessário renovar o direito, enquanto a marca tem uma duração de 10 anos, que pode ser 

estendida/prolongada, mas que possui validade. Uma semelhança entre esses direitos é que 

tanto marcas coletivas e de certificação quanto indicação geográfica exigem que se tenha 

medidas de controle, e um regulamento próprio, com requisitos a serem seguidos. No caso das 

IGs é o Caderno de Especificações, no caso das Marcas Coletivas, o Regulamento de Utilização 

(artigos 147 e 182 da LPI; Instrução Normativa INPI/PR n° 19/2013). As principais diferenças 

entre Marcas Coletivas e Indicações Geográficas estão resumidas no Quadro 1 (BARBOSA e 

VALENTE, 2021)). 

Quadro 1: Principais diferenças entre Marcas Coletivas e Indicações Geográficas. 

Características Indicações Geográficas Marcas coletivas 

Função Proteger nome geográfico 

Identificar produtos ou 

serviços provindos de 

membros da marca 

Titularidade 

Residentes na região geográfica 

demarcada, que sigam o Caderno 

de Especificações Técnicas e que se 

submetam ao controle estipulado 

no caderno 

Entidade coletiva 

representativa  

da coletividade 

Direito de uso 

Residentes na região geográfica 

demarcada, que sigam o Caderno 

de Especificações Técnicas e que se 

submetam ao controle estipulado 

no caderno 

Membros da entidade coletiva 

titular da marca 

Documentação 

específica 

Caderno de Especificações 

Técnicas 
Regulamento de utilização 

Período de Proteção 
Indefinida e não dependente de 

renovação 
Renovável a cada dez anos 

 (Fonte: adaptado de BARBOSA e VALENTE, 2021) 
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2.1.4 Do Registro 

2.1.4.1 Como fazer solicitação frente ao INPI 

Para que se possa usufruir da proteção por IG, é preciso que a associação, sindicato, 

entidade ou único produtor esteja estabelecido na região protegida e que desempenha a 

atividade protegida. A comprovação pode ser feita por meio de declaração da entidade 

representativa (Guia das Indicações Geográficas: Conceitos, 2019; Portaria nº 04/2022).  

O pedido de registro de IG deve se referir a um nome geográfico e deve conter, o 

requerimento de indicação geográfica, o caderno de especificações, procuração (quando 

aplicável), comprovante de pagamentos, comprovante de legitimidade do requerente, 

documentos que comprovem a legitimidade da IP/DO, representação gráfica ou figurativa da 

IG (art. 16 da Portaria nº 04/2022).  

No caso de pedidos internacionais, em que a IG já é reconhecida no seu país de origem, 

os mesmos documentos devem ser apresentados, salvo nos casos em que haja reciprocidade de 

direitos aos brasileiros. O requerimento deve ser preenchido e é gerado automaticamente no 

Sistema de Peticionamento Eletrônico (e-IG). 

O meio de comunicação oficial sobre as IGs, assim como os demais direitos de 

Propriedade Industrial, é a Revista de Propriedade Industrial (RPI), publicada geralmente às 

terças feiras, no Portal do Instituto Nacional de Propriedade Industrial. A partir da data de 

publicação da RPI é que se inicia a contagem dos prazos (Manual de Indicações Geográficas, 

2022; artigos 221 a 224 da LPI). Todas as petições e pedidos de registro de IG devem ser feitos 

através do e-IG, durante as 24h do dia.  

Vale ressaltar que a proteção da IG recai sobre o nome geográfico ou gentílico, não 

sendo possível a proteção de nome inventado ou escolhidos de maneira arbitrária. Portanto, é 

de suma importância que o termo a ser protegido seja bem identificado no momento da 

solicitação do pedido (Manual de Indicações Geográficas, 2022).  

2.1.4.2 Caderno de Especificações 

O caderno de especificações é o documento que contém as normas e requisitos que um 

produto deve ter para que se possa usar a IG. As informações mínimas que devem estar contidas 

em um caderno de especificações são: 

• o nome geográfico; 

• a descrição do produto ou serviço objeto da IG; 
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• a delimitação da área geográfica, de acordo com o Instrumento Oficial; 

• se IP: a descrição do processo de extração, produção ou fabricação do produto ou 

de prestação do serviço, pelo qual o nome geográfico se tornou conhecido; 

• se DO: a descrição das qualidades ou características do produto ou serviço que se 

devam exclusiva ou essencialmente ao meio geográfico, incluindo os fatores 

naturais e humanos, e seu processo de obtenção ou prestação; 

• a descrição do mecanismo de controle sobre os produtores ou prestadores de 

serviços que tenham o direito ao uso da Indicação Geográfica, bem como sobre o 

produto ou serviço por ela distinguido; 

• as condições e proibições de uso da IG; e 

• eventuais sanções aplicáveis à infringência do uso indevido da IG. 

É de suma importância que o caderno de especificações seja elaborado de forma 

coletiva, com a participação dos produtores locais, para que sua implementação seja viável e 

efetiva. Além disso, os requisitos estabelecidos não podem estar em desacordo com a legislação 

vigente (Guia das indicações geográficas, conceitos, Brasil 2019; Portaria INPI/PR n° 04/2022). 

A título de exemplificação, o Caderno de Especificação para a IP Camomila desidratada 

(Mandirituba) pode ser visto no ANEXO A.  

Após o pedido ser apresentado e ter sido protocolado, é realizado um exame preliminar 

para ver se todos os documentos necessários foram apresentados, em que exigências podem ser 

feitas, com um prazo de 60 dias para serem atendidas. Depois de regularizado, o pedido de 

registro será publicado e então é possível que terceiros interessados se manifestem, também 

num prazo de 60 dias. Findado esse período, inicia-se o exame de mérito (artigos 19 a 21 da 

Portaria nº 04/2022). Após o exame de mérito, a decisão quanto à concessão ou indeferimento 

do pedido de Registro de Indicação Geográfica será publicada. Caso concedido, será 

prontamente emitido o certificado de IG, disponível no portal do INPI (Manual de Indicações 

Geográficas, 2022).  

2.1.4.3 Da alteração de registro 

Mesmo após o registro da IG, é possível que sejam feitas alterações no pedido, de acordo 

com o disposto nos artigos 23 a 29 da Portaria nº 04/2022, inclusive quanto à natureza da 

indicação geográfica, isto é, pode-se trocar de indicação de procedência para denominação de 

origem, e vice-versa. No entanto, é preciso ressaltar que não são passíveis de alteração os 

elementos característicos que justificam a concessão da IG. As alterações feitas precisam ser 
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bem fundamentadas, explicando as razões para tais modificações (Manual de Indicações 

Geográficas, 2022).  

2.1.4.4 Do Exame no INPI 

Após a solicitação do exame no INPI, é verificado se o pedido de registro atende aos 

requisitos necessários para a concessão do registro. Esse procedimento é dividido em duas 

fases, a saber, exame preliminar e exame de mérito. Um fluxograma da análise no INPI pode 

ser visto na Figura 3.  

 (Fonte: Manual de Indicação Geográfica) 

 

Durante o exame preliminar, é verificado se toda a documentação obrigatória foi 

apresentada pelo requerente, para que o pedido seja preparado para a publicação. Por sua vez, 

durante o exame de mérito, o conteúdo da documentação é analisado, para verificar se o pedido 

cumpre com os requisitos necessários para a obtenção do registro. Assim, no final do exame, o 

pedido pode ser deferido ou indeferido, sendo possível recorrer de qualquer das decisões. Em 

ambas as fases, o pedido pode receber exigências, ser sobrestado ou arquivado. Entretanto, a 

LPI não prevê nulidade administrativa ou ação de nulidade para os registros de Indicação 

Geográfica (LPI 9.279/96; Manual de Indicações Geográficas, 2022). 

Figura 3: Fluxo do pedido de registro de IG no INPI. 
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2.2 PROPOSTA DE VALOR 

Atualmente, os consumidores estão se importando cada vez mais com características 

como qualidade, segurança, rastreabilidade e origem dos produtos. Fatores como atributos 

sensoriais, utilização de defensivos agrícolas, métodos de produção, remuneração justa e 

impactos ambientais estão sendo considerados, e os consumidores estão dispostos a pagar um 

valor maior pelos produtos com maior responsabilidade social (BARBOSA e VALENTE, 

2021). Nesse sentido, os produtos com indicações geográficas se alinham com essas demandas, 

devido às suas características sensoriais interessantes e a valorização dos locais de origem dos 

produtos (BARBOSA e REGALADO, 2013; QUIÑONES-RUIZ et al., 2015).  

Além disso, é importante pensar não somente em relação às motivações para os 

consumidores escolherem produtos com indicações geográficas, mas também nos benefícios 

gerados através da valorização de um produto cuja origem é reconhecida por uma IG. Para os 

produtores, as IGs representam uma oportunidade de agregar valor aos seus produtos, 

diferenciando-os no mercado e, assim, possibilitando uma maior compensação financeira 

(OMPI, 2019a). As IGs também promovem o desenvolvimento tecnológico e econômico da 

região, fomentam o turismo, e geram emprego e renda para a comunidade, podendo contribuir, 

inclusive, para a fixação das pessoas na região (OMPI, 2019a). Ao mesmo tempo, as IGs 

auxiliam na preservação do meio ambiente e na valorização do patrimônio cultural e natural da 

região (OMPI, 2019a). 

Entretanto, existem alguns desafios que dificultam a implementação de indicações 

geográficas. Dentre eles, existem dificuldades relacionadas à falta de políticas públicas de 

fomento, que dificultam sua implementação. Aliada a isso, a criação de associações, sindicatos 

e coletivos como entidades representativas pode ser um processo complexo e demorado. Ainda, 

existem os obstáculos relacionados à obtenção do registro em si, que envolvem as taxas oficiais, 

demais custos, trabalho de consultoria, coleta das informações necessárias e documentos 

comprobatórios. Por fim, o desconhecimento do público também dificulta a aceitação e o 

reconhecimento desses produtos no mercado. 

2.2.1 Vantagens para os consumidores 

A valorização da origem dos produtos e a busca por alimentos mais saudáveis e 

sustentáveis têm levado os consumidores a estabelecerem uma relação mais próxima com o que 

consomem. Os consumidores estão buscando não somente um alimento em si, mas uma 

experiência gastronômica, adquirida ao consumir um produto que vem de uma região específica 
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e não pode ser obtido de outra forma. Produtos com indicação geográfica são reconhecidos por 

sua qualidade diferenciada e atributos sensoriais que são resultado de fatores relacionados ao 

local de produção (QUIÑONES-RUIZ et al., 2015). 

Por exemplo, no caso da DO “Manguezais de Alagoas” para própolis vermelha, o meio 

geográfico afetou as características do produto no que diz respeito ao alto teor de compostos 

fenólicos, especificamente isoflavonóides e alta atividade biológica, que só existem na própolis 

vermelha de Alagoas em função de sua origem vegetal. A própolis vermelha tem como fonte 

vegetal a leguminosa Dalbergia ecastophyllum – Rabo de Bugiu, planta nativa e característica 

das áreas de mangue do litoral Alagoano, que só existe nessa região, possuindo, assim 

características únicas em relação às outras própolis brasileiras. As principais isoflavonas 

presentes são a formononetina, medicarpina, vestitol e isoliquiritigenina, as quais não são 

encontradas em nenhuma outra própolis brasileira (Ficha Técnica, Manguezais de Alagoas, 

[s.d.]). 

Além disso, técnicas de cultivo e de produção tradicionais podem influenciar nas 

características sensoriais dos produtos, como por exemplo, fermentação natural, tempo de cura, 

métodos de colheita e a utilização de ferramentas específicas, entre outros, que podem afetar o 

sabor, a aroma e a textura dos alimentos. Ainda, ressalta-se que o registro de indicação 

geográfica só é concedido mediante a presença do caderno de especificações contendo os 

mecanismos de controle. As especificações presentes possibilitam, portanto, um maior controle 

sobre todas as etapas do processo, que resulta em produtos mais autênticos e com maior 

expressão do terroir, além de permitir uma maior rastreabilidade da produção (OMPI, 2019b). 

Ainda, o processamento de alimentos utilizando técnicas e equipamentos tradicionais também 

contribui para a preservação das características sensoriais originais. 

Ademais, há um crescente interesse sobre a valorização de produtos obtidos através da 

agricultura familiar, de pequenos agricultores, comunidades tradicionais, de modo a apoiar 

meios de produção que sejam mais sustentáveis, para incentivar tanto o comércio regional, 

quanto conectar os consumidores com os produtores, fornecendo informações sobre o local de 

produção, pessoas envolvidas e os métodos de produção empregados (QUIÑONES-RUIZ et 

al., 2015).  

As IGs representam, portanto, um forte contraponto à homogeneização da produção e 

do consumo, principalmente por valorizarem a diversidade e a singularidade de produtos, 

ressaltando os bens imateriais associados a eles, como know-how/savoir-faire, a tradição, os 

costumes e as práticas de produção (PALOMINO e CABRAL, 2020). Desse modo, a indicação 
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geográfica oferece ao consumidor a aquisição de um alimento de alta qualidade, com 

características diferenciadas, além de contribuir para o desenvolvimento de comunidades. 

2.2.2 Benefícios para os produtores 

Por estarem fortemente relacionadas à região produtora, as indicações geográficas 

também apresentam vantagens para os produtores. A proteção concedida por uma IG pode gerar 

inúmeros ganhos à cadeia produtiva, aos consumidores e à economia como um todo 

(PALOMINO e CABRAL, 2020).  

Os impactos econômicos são a principal motivação para produtores se envolverem na 

implementação de uma IG (VANDECANDELAERE, et al. 2021). Em relação aos produtores, 

o primeiro efeito esperado é a agregação de valor ao produto ou serviço e o consequente 

aumento de renda dos participantes da cadeia produtiva (PALOMINO e CABRAL, 2020). Esse 

aspecto é realçado pelo fato de as IGs atenderem, principalmente, aos pequenos e médios 

produtores, que veem nesse instrumento uma possibilidade de valorização e agregação de valor 

aos seus produtos (PALOMINO e CABRAL, 2020). Desse modo, a possibilidade de ter uma 

margem de lucro maior para os produtores representa um incentivo para sua implementação. 

Outro ponto importante a comentar é que a obtenção de uma indicação geográfica 

também permite que os produtores se defendam do uso indevido do reconhecimento da região 

por entidades que não estejam relacionadas à região produtora. Considerando que a IG é uma 

forma de evitar falsas alegações de procedência, a obtenção de uma IG é também uma forma 

de proteger os produtores da apropriação indevida de nomes geográficos por grupos ou usuários 

não vinculados à área. Sendo um tipo de propriedade industrial, a proteção conferida pelo 

registro de IG busca impedir o aproveitamento alheio e a apropriação indébita do nome 

geográfico, de modo que também oferece aos produtores daquele território uma vantagem 

competitiva em relação aos seus concorrentes (PALOMINO e CABRAL, 2020; LPI/96).  

Esse é um ponto importante considerando que grandes empresas podem querer desfrutar 

da reputação e corroer os benefícios dos sistemas de produção de origem (QUIÑONES-RUIZ 

et al., 2015; LPI/96). Assim, uma IG pode, portanto, aumentar os laços de importância, 

reconhecimento, sensação de pertencimento e querer defender uma área, dos produtores locais 

com a região que estão alocados (QUIÑONES-RUIZ et al., 2015).  

Além disso, as indicações geográficas também promovem um maior desenvolvimento 

da região produtora. As IGs estimulam investimentos na própria área de produção, com 

valorização das propriedades, aumento do turismo, do padrão tecnológico e da oferta de 
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emprego; além de minimizar o êxodo rural em certas regiões (OMPI, 2019b). A inserção 

territorial das IGs representa a valorização e proteção das atividades do local, apresentando 

progressos econômicos, sociais, ambientais e de valorização do patrimônio cultural (SANTOS 

et al. 2023). As indicações geográficas estão associadas com um maior desenvolvimento 

tecnológico, econômico e social dos locais de produção. Os benefícios advindos do 

reconhecimento de uma IG refletem no aumento da oferta de empregos e na melhoria da 

qualidade de vida, sobretudo no ambiente rural (PALOMINO e CABRAL, 2020).  

Os produtos com essas designações muitas vezes se tornam símbolos das regiões, 

atraindo turistas interessados em experimentar esses produtos em seu ambiente de origem, 

aumentando a autoestima da população local (SILVA et al., 2024; OMPI, 2019b). 

Consequentemente, o reconhecimento das IGs permite o aumento do turismo na região, o 

desenvolvimento tecnológico regional e auxilia na prevenção do êxodo rural (SANTOS et al., 

2023; OMPI, 2019a).  

Além do mais, as indicações geográficas permitem um alcance de maior 

competitividade no mercado nacional e, em determinados casos, no internacional, uma vez que 

vinculam uma imagem associada à qualidade, à tipificação do produto ou do serviço, promovem 

a garantia da origem, da reputação e da identidade do produto (OMPI, 2019a). 

Ainda, para manter a qualidade desses produtos, os produtores muitas vezes são 

incentivados a adotar técnicas de cultivo que respeitam o equilíbrio ecológico da região, 

evitando o uso excessivo de defensivos agrícolas nocivos ao meio ambiente. Assim, a 

conservação de ecossistemas naturais, como florestas, rios e áreas de cultivo tradicionais são 

fundamentais para a manutenção dos produtos relacionados às IGs (SILVA et al., 2024).  

Desse modo, as IGs também estão alinhadas com diversos objetivos do 

desenvolvimento sustentável, como, por exemplo, agricultura sustentável, trabalho decente e 

crescimento econômico, cidades e comunidades sustentáveis, dentre outros. A relação entre as 

IGs e os objetivos do desenvolvimento sustentável será abordada em um tópico à parte. 

2.2.3 Desafios para a implementação 

O Brasil é o quinto maior país do mundo em extensão territorial, abrangendo diferentes 

ecossistemas, além de apresentar uma variedade de flora e fauna, com uma população que 

consiste em uma miscigenação de povos indígenas, europeus, africanos, asiáticos, que se traduz 

na cultura, tradição e características ambientais (GIESBRECHT et al., 2016). Assim, o Brasil 

apresenta enorme potencial para a fabricação de produtos e prestação de serviços diferenciados, 
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típicos de territórios brasileiros, que representa as características de cada região e sua população 

(GIESBRECHT et al., 2016). Contudo, considerando a enorme diversidade brasileira, é preciso 

ter em mente também que as regiões potenciais para indicações geográficas podem apresentar 

particularidades que devem ser analisadas considerando suas individualidades, de modo a 

potencializar seus benefícios. Nesse sentido, existem desafios que ainda impedem a ampla 

implementação das indicações geográficas. 

Bentes e Benitz (2024) e Mascarenhas e Wilkinson (2014) discutem que apesar de todo 

potencial das Indicações Geográficas, existem diversos fatores que podem contribuir para o 

baixo número de IGs em países em desenvolvimento, como a falta de conhecimento da 

população, a inexistência ou insuficiência de aparato legal, a falta de infraestrutura institucional 

voltada para o reconhecimento e registro, a inexistência de políticas de suporte ao 

reconhecimento e manutenção, e a baixa propensão ao consumo de tais produtos por causa de 

seus preços diferenciados (BENTES, R. F. e BENITZ, T, 2024; MASCARENHAS, G. e 

WILKINSON, J., 2014).  

Santos et al. (2023) comentam que um dos principais obstáculos para uma IG está na 

formulação de políticas públicas capazes de atender as particularidades de cada produto 

(SANTOS et al., 2023). O interesse do Estado é importante para que haja fomento nas regiões 

a serem protegidas, como por exemplo, para formação técnica dos produtores, desenvolvimento 

tecnológico da região, promoção das IGs no mercado nacional e internacional, na fiscalização 

e na proteção contra fraude, além de recursos técnicos e financeiros necessários para obter o 

registro e para cumprir com as exigências legais e de qualidade das IGs.  

A ação pública tem papel preponderante para o desenvolvimento e a promoção da IG, 

visando à agregação de valor, ao desenvolvimento territorial, à valorização e proteção do 

patrimônio cultural e genético (FRONZAGLIA, 2020). A ausência de políticas públicas 

compromete o sucesso das indicações geográficas, pois dificulta o apoio financeiro e legal, 

limitando sua proteção, promoção e valorização.  

Santos et al. (2023) também comentam que as regiões produtoras, em sua maioria, de 

pequenos e médios produtores, enfrentam muitos desafios, em relação ao êxodo rural, 

oportunidades de emprego, falta de mão de obra qualificada, baixo valor agregado nas 

produções, como também a falta de incentivo do poder público (SANTOS et al., 2023). Além 

disso, a falta de estrutura e de oportunidades para famílias dificultam a permanência de famílias 

produtoras em locais de produção (SANTOS et al., 2023). O reconhecimento de indicações 
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geográficas pode mitigar essas dificuldades, mas para isso, é preciso que haja investimento 

público. 

Também, é preciso considerar as particularidades de cada região produtora, 

considerando o seu histórico de produção, o tipo de produto, o nível de desenvolvimento da 

região, a formação dos produtores, e o alcance desejado ao se instituir uma indicação 

geográfica. 

Nessa perspectiva, as IGs parecem favorecer o desenvolvimento local quando 

estimulam a cooperação entre os atores sociais da região, a organização de produtores, a 

estruturação e fortalecimento dos arranjos produtivos locais, a valorização do produto e do 

produtor, a geração de emprego e renda, os sistemas de produção sustentável e a conservação 

ambiental (SILVA et al., 2024). 

O INPI, o SEBRAE (Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas), e 

demais entidades interessadas, vêm se empenhando nos últimos anos para impulsionar as 

indicações geográficas brasileiras. Por exemplo, o Decreto Nº 10.886/2021, que institui a 

Estratégia Nacional de Propriedade Intelectual, aborda ações de longo prazo para a atuação 

coordenada dos órgãos e das entidades da administração pública para promover a Propriedade 

Intelectual (DECRETO Nº 10.886/2021). Outra ação interessante é a promovida pela Agência 

Brasileira de Desenvolvimento Industrial (ABDI), no projeto Origens Brasileiras, que é voltado 

para as indicações geográficas do café, que possibilita a avaliação do desempenho e do cenário 

das IGs brasileiras de café (ABDI, [s.d.]). Apesar de haver um aumento nos incentivos públicos 

e parcerias para popularizar as IGs, estes ainda são recentes.  

Além disso, para que uma IG contribua para o desenvolvimento local é necessária a 

colaboração entre os atores, incluindo as comunidades, instituições públicas e privadas e o 

governo (SILVA et al., 2024). A esse respeito, uma outra dificuldade existente é relacionada à 

formação de associações dos produtores, que são essenciais para representar os interesses 

coletivos e para o sucesso de uma IG.  

Palomino e Cabral (2020) comentam que no caso das IGs, para que seu processo de 

implementação ocorra de maneira efetiva, é preciso consolidar uma rede de atores que atuem 

de forma integrada e estruturada (PALOMINO e CABRAL, 2020). A união dos produtores em 

associações, sindicatos, coletivos etc. é muito importante para o processo de registro e de 

identidade do produto a ser protegido e a dificuldade na formação dessas associações também 

representa um entrave para uma maior implementação das IGs. 
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A esse respeito, é preciso considerar novamente as características da região produtora, 

a área da localidade, o tipo de produto, o mercado alvo e qual a forma de associação mais 

adequada entre os produtores. Por exemplo, é preciso questionar se os produtores de uma região 

com histórico de imigração europeia vão se organizar da mesma forma que os produtores e uma 

região quilombola. É importante ter em mente que a estratégia abordada por produtores de uma 

região pode não ser adequada para região com características diferentes.  

De todo modo, a interação entre os membros da cadeia produtiva e entidades de 

fomento, universidades e centros de pesquisas se faz necessária e o sucesso do registro depende 

da existência de uma rede de atores territoriais, trabalhando em colaboração, seja na 

estruturação do pedido de registro, seja no controle da produção ou da prestação de serviços 

(OMPI, 2019b; SILVA et al., 2024). 

Além disso, dificuldades que podem ser encontradas para a obtenção de uma IG pelos 

produtores também podem estar relacionadas à compilação das informações necessárias para a 

obtenção do registro (PALOMINO e CABRAL, 2020). Por exemplo, no caso das indicações de 

procedência, é preciso apresentar documentos que comprovem que a região de interesse é 

reconhecida como zona de produção do objeto de proteção. Para isso, é preciso reunir jornais, 

encartes, matérias televisivas, entre outras fontes que comprovem que aquela região possui uma 

reputação associada. Para denominações de origem, é necessário comprovar que a região 

produtora possui características próprias que influenciam diretamente nos atributos do produto 

a ser protegido (OMPI, 2019a). A compilação dessas informações pode ser onerosa e demorada.  

Além do mais, para a obtenção do registro, é necessária a criação do caderno de 

especificações, que vai servir de base para a verificação de que o produto a ser protegido se 

enquadra nas características adequadas (OMPI, 2019a). Ainda, existem as taxas oficiais e a boa 

compreensão das leis e normas, que também podem representar dificuldades para os produtores. 

Uma maneira de contornar isso é com a ajuda de empresas e consultores especializados que 

podem auxiliar no processo administrativo até a obtenção do registro, mas também existem 

custos associados. 

Não obstante, ressalta-se que essas dificuldades estão relacionadas somente até a 

obtenção do registro, porque ainda existem dificuldades após o registro, como traduzir o 

conceito de IG para os produtores, ensinar mesmo para que serve e como eles podem ganhar 

com isso (QUIÑONES-RUIZ et al., 2015). É importante que as associações, coletivos, 

sindicatos, agentes coletivos como um todo desenvolvam um trabalho junto com a população, 

produtores, governo e consumidores, principalmente após a concessão do registro 
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(PALOMINO e CABRAL, 2020). Nesse sentido, para muitos produtores, um dos maiores 

limitantes é o custo de manutenção desse ativo, que envolve desde o controle sobre a produção 

e a avaliação periódica dos produtos, até consideráveis investimentos em marketing 

(PALOMINO e CABRAL, 2020). 

Ressalta-se que a obtenção do registro da IG per se não é garantia, a priori, de sucesso 

comercial (PALOMINO e CABRAL, 2020). Uma IG, quando corretamente identificada, é 

capaz de reduzir a assimetria da informação existente entre os dois extremos de uma cadeia de 

consumo. No entanto, para isso, é imprescindível que a coletividade desenvolva um trabalho de 

marketing junto a outros atores do processo, como fornecedores, instituições, governos e 

consumidores, de modo a difundir o sinal e sua função (PALOMINO e CABRAL, 2020). 

O marketing e a divulgação do sinal são importantes considerando que a falta de 

conhecimento do público também é um entrave. Embora algumas indicações geográficas sejam 

mais conhecidas, ainda reside um certo desconhecimento entre consumidores — até mesmo 

profissionais da área de alimentos — que pode dificultar a aceitação e o reconhecimento desses 

produtos no mercado. Muitas pessoas não têm conhecimento das indicações geográficas e o 

valor que têm as regiões protegidas, deixando de serem potenciais consumidores. A falta de 

informação e comunicação sobre a função desempenhada pelo registro, dificulta a identificação 

de que se está adquirindo um produto com características e qualidades particulares típico de 

uma determinada localidade (PALOMINO e CABRAL, 2020). 

Palomino e Cabral (2020) afirmam que, atualmente, a gestão e o custo de divulgação 

dessas representações ocorrem de forma individualizada para cada registro de IP ou DO, o que 

além de tornar o processo oneroso para produtores e prestadores de serviço, também dificulta a 

identificação por parte do público consumidor de que se trata de um produto diferenciado 

quanto à origem geográfica (PALOMINO e CABRAL, 2020). 

Além disso, o INPI, através da Portaria nº 04/2022, permite a alteração da representação 

de IP ou DO, desde que respeitados os 24 (vinte e quatro) meses da concessão do registro (INPI, 

2018). Essa alteração é benefício para os produtores, entretanto, se não for bem administrada, 

pode gerar ainda mais dificuldade de identificação por parte dos consumidores (PALOMINO e 

CABRAL, 2020). 
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2.3 OBJETIVOS DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

Como mencionado anteriormente, as indicações geográficas estão alinhadas com os 

Objetivos do Desenvolvimento Sustentável. Em 2015, a Organização das Nações Unidas 

(ONU), apresentou a Agenda 2030 para os Estados Membros com um plano de ação para 

alcançar o desenvolvimento sustentável. A Agenda 2030 é composta pelos 17 Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS), os quais foram estruturados sobre o legado dos Objetivos 

de Desenvolvimento do Milênio, e buscam concluir o que não foi alcançado (ONU, 2015).  

Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, apresentados na Figura 4, são um apelo 

global à ação para acabar com a pobreza, proteger o meio ambiente e o clima e garantir que as 

pessoas, em todos os lugares, possam desfrutar de paz e de prosperidade (ONU, 2015). 

 

Figura 4: Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. 

 

(Fonte: disponível em https://brasil.un.org/pt-br/sdgs, Acesso em: 26/05/2024) 

 

Os ODS visam assegurar os direitos humanos, erradicar a pobreza, reduzir 

desigualdades e injustiças, promover a igualdade de gênero e o empoderamento das mulheres 

e meninas. Além disso, os ODS também incluem medidas para enfrentar as mudanças 

climáticas e abordar outros desafios críticos contemporâneos (ONU, 2015).  

Os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável são: 

• Erradicação da Pobreza: Acabar com a pobreza em todas as suas formas, em 

todos os lugares; 
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• Fome Zero e Agricultura Sustentável: Acabar com a fome, alcançar a 

segurança alimentar e melhoria da nutrição e promover a agricultura sustentável; 

• Saúde e Bem-Estar: Assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar para 

todos, em todas as idades; 

• Educação de Qualidade: Assegurar a educação inclusiva e equitativa de 

qualidade, e promover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos; 

• Igualdade de Gênero: Alcançar a igualdade de gênero e empoderar todas as 

mulheres e meninas; 

• Água Potável e Saneamento: Assegurar a disponibilidade e a gestão sustentável 

da água e saneamento para todos; 

• Energia Limpa e Acessível: Assegurar o acesso confiável, sustentável, 

moderno e a preço acessível à energia para todos; 

• Trabalho Decente e Crescimento Econômico: Promover o crescimento 

econômico sustentado, inclusivo e sustentável, o emprego pleno e produtivo e o trabalho 

decente para todos; 

• Indústria, Inovação e Infraestrutura: Construir infraestruturas resilientes, 

promover a industrialização inclusiva e sustentável e fomentar a inovação; 

• Redução das Desigualdades: Reduzir a desigualdade dentro dos países e entre 

eles; 

• Cidades e Comunidades Sustentáveis: Tornar as cidades e os assentamentos 

humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis; 

• Consumo e Produção Responsáveis: Assegurar padrões de produção e de 

consumo sustentáveis; 

• Ação Contra a Mudança Global do Clima: Tomar medidas urgentes para 

combater a mudança do clima e seus impactos; 

• Vida na Água: Conservar e promover o uso sustentável dos oceanos, dos mares 

e dos recursos marinhos para o desenvolvimento sustentável; 

• Vida Terrestre: Proteger, recuperar e promover o uso sustentável dos 

ecossistemas terrestres, gerir de forma sustentável as florestas, combater a desertificação, deter 

e reverter a degradação da terra e deter a perda; 

• Paz, Justiça e Instituições Eficazes: Promover sociedades pacíficas e 

inclusivas para o desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso à justiça para todos e 

construir instituições eficazes, responsáveis e inclusivas em todos os níveis; 
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• Parcerias e Meios de Implementação: Fortalecer os meios de implementação 

e revitalizar a parceria global para o desenvolvimento sustentável. 

No contexto desse processo, o setor privado desempenha um papel crucial, uma vez que 

atua como grande detentor do poder econômico, propulsor de inovações e tecnologias 

influenciador e engajador dos mais diversos públicos – governos, fornecedores, colaboradores 

e consumidores (Pacto Global, [s.d.]). Assim, os ODS harmonizam as três esferas do 

desenvolvimento sustentável: a econômica, a social e a ambiental, de forma integrada e 

indivisível (ONU, 2015).  

Considerando a forte ligação entre as Indicações Geográficas e a região produtora, é 

visto que o desenvolvimento das zonas rurais e a promoção de práticas agrícolas sustentáveis 

podem ser significativamente apoiados por locais com IG reconhecida. As IGs valorizam 

produtos locais, incentivando a produção de qualidade e preservando métodos tradicionais, se 

relacionando com agricultura familiar. Além disso, as IGs podem ajudar a promover a 

sustentabilidade, protegendo o meio ambiente e incentivando práticas agrícolas responsáveis.  

Os ODS também mencionam que a atividade empresarial privada, o investimento e a 

inovação são os principais impulsionadores da produtividade, do crescimento econômico 

inclusivo e da criação de emprego (ONU, 2015), que também está relacionado ao desempenho 

de uma IG, considerando que apenas a concessão do registro não garante sucesso comercial.  

Ainda, os ODS também abordam a questão do comércio internacional como motor para 

o crescimento econômico inclusivo e para a redução da pobreza e promoção do 

desenvolvimento sustentável. Considerando que um produto com IG possui valor agregado, ele 

pode ser mais competitivo nos mercados internacionais; e, por ser um tipo de propriedade 

industrial, é alvo de acordos internacionais de comércio (QUIÑONES-RUIZ et al., 2015). 

Destaca-se aqui que países com grande histórico de produtos com IG, como França, Itália, 

Espanha e Grécia tem parte da sua renda muito impactada pela exportação de produtos com IG 

(PALOMINO e CABRAL, 2020).  

Dessa forma, os produtos com indicação geográfica se conectam com os objetivos do 

desenvolvimento sustentável — de maneira direta ou indireta — pelo menos porque as IGs 

estão relacionadas à Erradicação da pobreza (Objetivo 1), Fome Zero e Agricultura Sustentável 

(Objetivo 2), Trabalho Decente e Crescimento Econômico (Objetivo 8), Cidades e comunidades 

sustentáveis (Objetivo 11), Produção e Consumo Sustentável (Objetivo 12), Ação Contra a 

Mudança Global do Clima (Objetivo 13), Vida na água (Objetivo 14), Vida Terrestre (Objetivo 

15), Parcerias e Meios de Implementação (Objetivo 17). 
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2.3.1 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável e indicações geográficas 

O primeiro objetivo (Erradicação da Pobreza) e o oitavo objetivo (Trabalho Decente e 

Crescimento Econômico) estão ligados às indicações geográficas devido ao papel das IGs na 

promoção do desenvolvimento econômico de regiões específicas, uma vez que IGs estimulam 

o empreendedorismo local, possibilitam a criação de novos postos de trabalho, aumentam o 

turismo; promovem a cultura local e desenvolvem o comércio de produtos relacionados 

(VANDECANDELAERE et al., 2021; SANTOS et al., 2023). O crescimento econômico e 

desenvolvimento regional relacionados às indicações geográficas ocorrem através da 

implementação de estratégias baseadas na associação dos aspectos econômicos, sociais, 

ambientais e culturais (SILVA et al., 2024). As IGs geram resultados econômicos e sociais 

positivos para a região protegida (SILVA et al., 2024). 

Quanto ao segundo objetivo, Fome zero e Agricultura sustentável, esse é um dos que 

mais se relaciona com as IGs de produtos agrícolas, uma vez que IGs são frequentemente 

obtidas através de sistemas de produção mais sustentáveis e ambientalmente amigáveis (OMPI, 

2019a). O segundo objetivo foca bastante também em aumentar a renda de pequenos 

produtores, principalmente de mulheres, povos indígenas e tradicionais, e agricultores 

familiares. Esse objetivo aborda a garantia de sistemas sustentáveis de produção de alimentos, 

e implementação de práticas agrícolas resilientes, que aumentem a produtividade e a produção 

e ajudem a manter os ecossistemas, assim como aborda a capacidade de adaptação às mudanças 

climáticas, às condições meteorológicas extremas, secas, inundações e outros desastres, e que 

melhorem progressivamente a qualidade da terra e do solo (ONU, 2015). Considerando que 

muitas IGs mencionam práticas mais sustentáveis no seu caderno de especificações, é visto que 

esse objetivo se conecta com as indicações geográficas. 

Isso tem efeito também em relação ao décimo primeiro e décimo segundo objetivos 

(Cidades e comunidades sustentáveis e Produção e Consumo sustentável, respectivamente), 

uma vez que as IGs geralmente envolvem comunidades que produzem de maneira mais 

sustentável e consciente. As IGs estão relacionadas ao local de produção, sua história e conexão 

com a região e muitas vezes operam em menor escala, o que pode favorecer práticas 

sustentáveis (OMPI, 2019a). Além disso, esses objetivos abordam a proteção do patrimônio 

cultural e natural e os impactos do desenvolvimento sustentável para o turismo sustentável, que 

gera empregos, promove a cultura e os produtos locais, alinhando-se com as IGs (ONU, 2015). 

Embora práticas sustentáveis não sejam uma exigência legal para o reconhecimento de uma IG 

— afinal não há nada na lei que fale sobre isso — a valorização de produtos tradicionais e 
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métodos de produção locais pode contribuir para padrões mais sustentáveis de consumo e 

produção. Em particular, quando um grupo local de produtores estabelece e gerencia uma 

indicação geográfica (IG), ela pode ser usada como uma ferramenta para contribuir para o 

aumento da sustentabilidade de seu sistema de produção, promovendo um produto de alta 

qualidade vinculado à origem (VANDECANDELAERE et al., 2021). 

No que tange o décimo terceiro (Ação contra mudança global), décimo quarto (Vida na 

água) e o décimo quinto objetivo (Vida terrestre), as IGs podem desempenhar um papel 

importante nesse aspecto, pois seus métodos de produção geralmente são mais sustentáveis e 

favorecem a biodiversidade local. Além disso, é importante mencionar que mudanças 

climáticas podem impactar significativamente na produção de produtos com IGs. Enchentes, 

chuvas, queimadas e demais desastres ambientais podem impactar nas safras e regiões 

produtoras. No caso das Denominações de Origem, que possuem como requisito a comprovação 

de que suas características estão relacionadas às características do ambiente, isso é ainda 

exacerbado. Sendo assim, apesar de uma IG não promover uma redução nas mudanças globais 

propriamente dita, é visto que os impactos ambientais causados por mudanças globais podem 

afetar os produtos com IG.  

Quanto ao último objetivo (Parcerias e Meios de implementação), é importante destacar 

que a concessão do registro de IG, por si só, não garante seu sucesso comercial. Assim, para 

que a IG seja bem-sucedida e alcance seu potencial, a implementação da IG pode ser fortalecida 

através de parcerias estratégicas entre governos, associações, universidades e as empresas do 

setor privado (PALOMINO e CABRAL, 2020; OLIVEIRA, GIRALDI e GALINA, 2021). 

Essas parcerias são essenciais para apoiar a pesquisa, promover e proteger legalmente as IGs, 

além de fornecer suporte técnico e financeiro aos produtores envolvidos (OLIVEIRA, 

GIRALDI e GALINA, 2021). Dessa maneira, é visto que a promoção de indicações geográficas 

se relaciona com os objetivos de desenvolvimento sustentável. 
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2.4 NÍVEL DE INDUSTRIALIZAÇÃO 

Com uma visão voltada para a Engenharia de alimentos, um ponto importante que esse 

trabalho busca levantar também é a diferenciação dos produtos alimentares com indicações 

geográficas no sentido do nível de industrialização e "engenharia”, ou seja, se os produtos com 

IG são aqueles que possuem um alto nível de industrialização e processamento, ou se são 

produtos que se assemelham a meras commodities voltadas para exportação, com pouca 

especialização e que não requerem um alto nível de industrialização e processamento.  

Inicialmente, é preciso ressaltar que commodities se referem a produtos com baixo nível 

de industrialização, produzidos em grandes quantidades, com baixo nível de diferenciação e 

voltados para o mercado externo (EPSJV, [s.d.]). Ainda, a pequena diferença entre os produtos 

é um dos requisitos para que um produto seja considerado uma commodity. Nesse sentido, é 

importante destacar que as IGs são conferidas a produtos com características e qualidades que 

os diferenciam dos demais, portanto, nesse trabalho, entende-se que classificar uma indicação 

geográfica como uma commodity não seria a forma mais adequada. 

Outra maneira de analisar a industrialização dos produtos com registro de IG no Brasil 

seria por meio do nível de transformação, considerando as transformações físico-químicas 

realizadas. Esse olhar considera, portanto, o nível de industrialização baseado no nível de 

processamento. Assim, sob a ótica de transformação das características dos alimentos, é 

importante entender primeiramente de onde vem o processamento de alimentos.  

2.4.1 Processamento de alimentos 

Desde os tempos pré-históricos, os seres humanos conservam alimentos por meio de 

processos como o uso do fogo, salga ou desidratação (CRIMARCO et al., 2022; FLOROS et 

al., 2010). A transformação dos alimentos tinha como principal objetivo reduzir a deterioração 

dos alimentos, além de garantir que eles seriam seguros para consumo, ou seja, aumentar a sua 

validade (FLOROS et al., 2010).  

O ser humano aprendeu primeiro a cozinhar os alimentos, e então a transformá-los, 

preservá-los e armazená-los com segurança. Na Grécia antiga, os três alimentos mais 

importantes eram o pão, o azeite e o vinho, que são todos processados (FLOROS et al., 2010). 

No entanto, atualmente, os alimentos são transformados não somente visando sua conservação, 

mas também para serem mais práticos, convenientes, baratos e atraentes para os consumidores 

(CRINO et al., 2017). 
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O processamento de alimentos tem o intuito de modificar as propriedades das matérias-

primas agrícolas para produzir alimentos mais saborosos e nutritivos. O processamento de 

alimentos inclui qualquer variedade de operações para modificar e alterar os alimentos crus de 

seu estado natural para torná-los mais adequados para consumo, cozimento ou armazenamento, 

o que inclui aquecimento, congelamento, lavagem, fermentação, moagem, 

envase/acondicionamento e outras operações (CRIMARCO et al., 2022; FLOROS et al., 2010; 

MEIJER et al., 2021).  

A Food and Agriculture Organization - FAO (2004) define o processamento de 

alimentos como “qualquer modificação a qual o alimento é submetido para alterar sua qualidade 

sensorial ou vida de prateleira, envolvendo a aplicação da ciência e da tecnologia para preservar 

a qualidade, diversificar os produtos para atender aos consumidores com diferentes etnias e 

necessidades nutricionais, além de reduzir desperdícios” (FAO, 2004).  

A European Food Information Council (EUFIC) define processamento de alimentos 

como qualquer método usado para transformar alimentos frescos em produtos alimentícios, 

envolvendo etapas de lavar, picar, pasteurizar, congelar, fermentar, embalar e entre outros. O 

processamento de alimentos também inclui adicionar componentes aos alimentos, por exemplo, 

para estender a vida útil, ou adicionar vitaminas e minerais para melhorar a qualidade 

nutricional dos alimentos (EUFIC, [s.d.]).  

A partir das transformações físicas, químicas e biológicas se tornou possível prolongar 

a vida de prateleira, melhorar o transporte e armazenamento, aumentar a biodisponibilidade de 

nutrientes, assim como garantir que o alimento fosse seguro para o consumo. Ainda, a 

transformação dos alimentos permite que sejam reduzidos perdas e desperdícios.  

Avanços nos setores de agricultura e ciência e tecnologia de alimentos permitiram uma 

maior qualidade de vida, além de possibilitar certas comodidades como um alimento disponível 

em qualquer época do ano, sem precisar que ele esteja na época da colheita. Por exemplo, a 

secagem do leite por spray-drying representa não somente um meio de preservação do leite, 

mas também permite que o leite esteja disponível em localidades com baixa produção local 

(AUGUSTIN et al., 2016). 

Além disso, atualmente é possível encontrar uma variedade de comidas, com 

características sensoriais diferentes ou até mesmo facilitando a vida de pessoas que possuem 

dietas restritas por conta da saúde, como por exemplo pessoas com doença celíaca, diabéticos, 

intolerantes à lactose, ou aqueles que se alimentam somente de alguns alimentos específicos, 
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como o caso de veganos e vegetarianos ou quem tem restrições alimentares por motivações 

religiosas (FLORO et al., 2010). 

Entretanto, discute-se que alguns processos utilizados na transformação de alimentos 

podem reduzir seu valor nutricional, além da possibilidade de gerar compostos prejudiciais à 

saúde, como é o caso das melanoidinas, subproduto da reação de Maillard, presente durante a 

produção de cafés, pães, bolos e chocolate (DAMODARAN et al., 2010). Aliado a isso, a 

adição de alguns ingredientes como conservantes e corantes vem sendo questionada, sob a 

alegação de aditivos poderem estar associados a alergias ou doenças como câncer e 

hiperatividade em crianças (FLOROS et al., 2010).  

Por conta disso, o alto consumo de alimentos processados vem sendo questionado, por 

alegações de riscos para a saúde associados ao processamento dos alimentos, considerando a 

qualidade dos alimentos e sua relação com doenças crônicas, o que levou o desenvolvimento 

de sistemas de classificação de alimentos que pudessem distinguir entre as diferentes categorias 

de alimentos processados e seus impactos na população (SADLER et al., 2021). 

Assim, de modo a classificar e estudar os impactos das transformações de alimentos na 

saúde, foram elaboradas diversas classificações do nível de processamentos de alimentos 

(SADLER et al., 2021; MEIJER et al., 2021; BLEIWEISS-SANDE et al., 2019). Contudo, a 

maioria dos sistemas de classificações foram criados por uma preocupação de saúde, 

relacionando a transição alimentar para produtos industrializados e um aumento concomitante 

de doenças crônicas (SADLER et al., 2021). 

Sadler et al. (2021), em um artigo de revisão sistemática, fizeram um levantamento das 

propostas mais utilizadas para classificar um alimento pelo seu nível de processamento. Foram 

levadas em consideração as classificações, a motivação dessa classificação e seu papel na 

indústria e as definições usadas. Nesse estudo, foi visto que as classificações surgiram a partir 

de pesquisadores que buscam associar o nível de processamento de um alimento com os seus 

impactos na saúde (Sadler et al. 2021).  

Outros autores citaram diversas classificações para identificar o nível de processamento 

dos alimentos (CRINO et al., 2017, MONTEIRO et al., 2019), como os sistemas de 

classificação Poti e Mendez (2015), Classificação IFIC - International Food Information 

Council (2012), Classificação NOVA (2016), Classificação NIPH - National Institute of Public 

Health in Mexico (2007); IARC-EPIC CLASSIFICATION - International Agency for Research 

on Cancer - European Prospective Investigation into Cancer and Nutrition (2009); Classificação 

IFPRI - International Food Policy Research Institute in Guatemala (2011); Classificação SIGA 
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(2019) entre outras. Dentre essas classificações, reconhece-se que o sistema de classificação 

NOVA é amplamente difundido, sendo o mais aplicado na literatura científica (CRINO et al., 

2019; MONTEIRO et al., 2019; LAWRENCE e BAKER, 2019).  

O sistema de classificação NOVA agrupa todos os alimentos de acordo com a natureza, 

extensão e finalidades dos processos industriais a que são submetidos. São considerados os 

processos físicos, biológicos e químicos utilizados após a separação dos alimentos da natureza 

e antes de serem consumidos ou transformados em pratos e refeições (MONTEIRO et al., 

2019). Essa classificação já foi utilizada em diversos países, com diferentes propósitos, mas 

sempre voltados para uma abordagem nutricional. Essa classificação é questionável e tem 

diversas controvérsias associadas (BRAESCO, et al., 2022; BOTELHO, ARAÚJO e PINELI, 

2017). No presente trabalho servirá somente como um parâmetro para nível de transformação 

de alimentos. 

2.4.2 Classificação NOVA 

A classificação NOVA surgiu com o objetivo de classificar os alimentos de acordo com 

o seu nível de transformações e processamento, que podem impactar o caráter nutricional e a 

saudabilidade de um alimento (MONTEIRO et al., 2016).  

A classificação NOVA é composta por quatro categorias, e visa englobar todos os 

alimentos, desde aqueles que podem ser consumidos sem qualquer preparação culinária como 

frutas, leite e castanhas, quanto os que são utilizados para itens principais, grãos, tubérculos, 

farinhas, hortaliças, carne e ovos ou mesmo como complementos, óleo, sal, vinagre, açúcar, 

ervas e condimentos (MONTEIRO et al., 2016). Por fim, também são classificados aqueles 

produtos que são prontos para consumo como pães, queijos, conservas, frios, pratos congelados, 

biscoitos e refrigerantes (MONTEIRO et al., 2016).  

O primeiro grupo da classificação NOVA inclui alimentos in natura e alimentos 

minimamente processados. Segundo essa classificação, os alimentos in natura são partes 

comestíveis de plantas (sementes, frutos, folhas, caules, raízes) ou de animais (músculos, 

vísceras, ovos, leite) e cogumelos e algas e a água logo após sua separação da natureza 

(MONTEIRO et al., 2016). 

Em relação às operações unitárias, os alimentos dessa classe são submetidos aos 

processos de separação, secagem, desidratação, trituração ou moagem, torra, cocção com água, 

pasteurização, refrigeração ou congelamento, acondicionamento, fermentação não alcoólica. 
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Segundo a classificação NOVA, os alimentos do grupo I são aqueles que são processados, mas 

sem envolver a adição de substâncias como sal, açúcar, óleos ou gorduras ao alimento in natura. 

O principal propósito do processamento empregado na produção de alimentos do grupo 

I é aumentar a duração dos alimentos in natura permitindo a sua estocagem por mais tempo, 

facilitar a preparação culinária (como na remoção de partes não comestíveis, fracionamento e 

trituração ou moagem dos alimentos) ou modificar o seu sabor (como na torra de grãos de café 

ou de folhas de chá e na fermentação do leite para produção de iogurtes) (MONTEIRO et al., 

2016). 

O segundo grupo se refere aos ingredientes culinários processados, geralmente extraídos 

dos alimentos do Grupo I, mas que raramente são consumidos na ausência de alimentos destes 

(MONTEIRO et al., 2016). As operações unitárias relacionadas à extração dessas substâncias 

incluem prensagem, moagem, pulverização, secagem e refino. O propósito do processamento é 

a criação de produtos utilizados para temperar e cozinhar alimentos do grupo I em casas e 

restaurantes (MONTEIRO et al., 2016). 

O terceiro grupo de alimentos segundo a classificação NOVA se refere aos alimentos 

processados, compreendendo os produtos fabricados com a adição de sal ou açúcar, óleo, 

vinagre ou outra substância do grupo II, a um alimento do grupo I, sendo em sua maioria 

produtos com dois ou três ingredientes. As operações unitárias que diferenciam esses produtos 

podem envolver vários métodos de preservação e cocção e, em alguns casos, fermentação não 

alcoólica. O objetivo do processamento desses produtos é aumentar a duração de alimentos in 

natura ou minimamente processados ou modificar seu sabor, portanto semelhante ao propósito 

do processamento empregado na fabricação de alimentos do grupo I, mas, os alimentos desse 

grupo sofrem, supostamente, um número maior de processos que alteram seus aspectos 

nutricionais (MONTEIRO et al, 2016). 

Por fim, o quarto grupo dessa classificação é o grupo dos alimentos ultraprocessados. 

Segundo Monteiro et al. (2016), o principal propósito do “ultraprocessamento” é o de criar 

produtos industriais prontos para comer, para beber ou para aquecer, que sejam capazes de 

substituir tanto alimentos não processados ou minimamente processados que são naturalmente 

prontos para consumo, como frutas e castanhas, leite e água, quanto pratos, bebidas, sobremesas 

e preparações culinárias em geral. As etapas empregadas nesses alimentos não diferem das dos 

demais grupos, mas são classificados nesse grupo aqueles alimentos compostos por cinco ou 

mais ingredientes, e que, frequentemente, utilizam quantidades significativas de açúcar, sal, 

óleos e gorduras, além de aditivos alimentares, como antioxidantes, estabilizantes, aromas, 
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corantes e conservantes (MONTEIRO et al., 2016). O APÊNDICE A apresenta um quadro 

(Quadro 3) com exemplos de alimentos, e em qual categoria eles pertencem, segundo a 

classificação NOVA. 

Apesar de amplamente utilizada na literatura, a classificação NOVA sofreu críticas, por 

ser inconsistente e falha, baseada em definições amplas e ambíguas que não são apoiadas por 

evidências científicas (SADLER, 2021; BRAESCO, et al. 2022). Por exemplo, o termo 

“ultraprocessado” foi incorporado em alguns círculos da Nutrição e adotado e muito divulgado 

pela imprensa, estando associado a uma imagem negativa, o que não necessariamente é verdade.  

Ainda, apesar dessa classificação ser utilizada no Guia Alimentar para a População 

Brasileira de modo a ajudar os brasileiros a fazerem escolhas mais saudáveis dos alimentos, a 

expressão “ultraprocessados” nem sempre é clara, pois, ao mesmo tempo que tem gerado 

confusão entre os consumidores leigos, também confunde aqueles do setor industrial, uma vez 

que sua interpretação é controversa (PETRUS et al., 2020).  

Ainda, a presença do prefixo “ultra” é questionada, uma vez que esse prefixo remete 

àquilo que é intenso, excessivo, o que não necessariamente seria um óbice. No entanto, em sua 

origem, o termo se refere a formulações que frequentemente possuem mais que cinco 

ingredientes, o que é comum, não apenas na indústria, mas inclusive em produções artesanais 

e na prática culinária (PETRUS et al., 2020). 

Nessa mesma linha, a NOTA TÉCNICA Nº 42/2020/DAEP/SPA/MAPA critica o atual 

Guia alimentar, que possui como base a Classificação NOVA, por ela ser confusa, incoerente e 

por prejudicar a correta passagem de informação (MAPA, 2020). 

Em vista disso, é importante esclarecer que a utilização da classificação NOVA no 

presente trabalho é apenas como um parâmetro de nível de industrialização. Não obstante, sabe-

se que um alimento in natura pode ter um alto nível de industrialização e tecnologia, como o 

caso de plantas hidropônicas, cultivares com características selecionadas, jardins verticais, entre 

outros. Ainda, considerando que a classificação NOVA se baseia principalmente nos teores de 

açúcar adicionado, gordura saturada e sódio, é possível que os alimentos pouco transformados 

sejam classificados como ultraprocessados (CRIMARCO et al., 2022). No entanto, é evidente 

que um produto cárneo, como um salame, por exemplo, requer mais etapas de transformação 

que uma laranja.  

Assim, sem concordar com todas as definições dessa classificação, mas somente 

considerando que a classificação NOVA é a mais utilizada e reconhecida na literatura, o 
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presente trabalho usou as definições dos grupos alimentares para categorizar os alimentos 

brasileiros que possuem selo de indicação geográfica. 
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3 METODOLOGIA 

As informações levantadas no presente trabalho foram obtidas a partir dos dados 

disponibilizados nas plataformas do Instituto Nacional de Propriedade Industrial, SEBRAE, 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) e Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE). Os dados do INPI foram obtidos no dia 02/01/2025 a partir das 

listas “Indicações geográficas: Denominações de Origem reconhecidas” e “Indicações 

Geográficas: Indicações de Procedência reconhecidas” disponibilizadas em 02/01/20256. Além 

disso, também foram utilizados dados estatísticos a partir dos Indicadores de Propriedade 

Industrial do INPI7 e o Panorama das IGs8 registradas no Brasil, disponibilizados pelo INPI, 

ambos acessados em 02/01/2025. 

A partir das informações encontradas, as indicações geográficas brasileiras foram 

classificadas de acordo com a sua categoria (IP ou DO), país de origem, região e estado 

brasileiro. Ainda, analisou-se a evolução do número de registros com o passar dos anos. Essas 

classificações foram feitas tanto para todos os produtos e serviços, como também dando 

enfoque naqueles do setor de alimentos. Por fim, os produtos alimentares foram classificados 

de acordo com seu nível de industrialização, utilizando a classificação NOVA.  

  

 
6Disponível em: https://www.gov.br/inpi/pt-br/servicos/indicacoes-geograficas/pedidos-de-indicacao-geografica-

no-brasil. Acesso em: 02/01/25. 
7Disponível em: https://www.gov.br/inpi/pt-br/central-de-conteudo/estatisticas/estatisticas/indicadores-de-

propriedade-industrial Acesso em: 02/01/25. 
8Disponível em: https://datasebrae.com.br/indicacoesgeograficas/ Acesso em: 02/01/25. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

4.1 DADOS GERAIS 

4.1.1 Categorias das IGs  

A partir das listas “Indicações geográficas: Denominações de Origem reconhecidas” e 

“Indicações Geográficas: Indicações de Procedência reconhecidas”, verifica-se que em 02 de 

janeiro de 2025, o INPI reconhecia 135 Indicações Geográficas no Brasil, sendo 96 (71%) na 

modalidade de Indicação de Procedência e 39 (29%) como Denominação de Origem, conforme 

apresentado na Figura 5.  

 

Figura 5: Distribuição de Categorias das Indicações Geográficas. IP: Indicação de Procedência, DO: 

Denominação de Origem. 

 

(Fonte: Elaboração própria) 

 

Ressalta-se que dentre as 39 Denominações de Origem no Brasil, há 10 que são 

estrangeiras, sendo elas Região dos Vinhos Verdes e Porto (Portugal); Cognac, Champagne, 

Roquefort (França); Franciacorta e San Daniele (Itália); Napa Valley (EUA); Tequila (México) 

e Scotch (Reino Unido), como indicado no gráfico da Figura 6.  

É importante ter em mente que uma indicação geográfica, assim como demais direitos 

de propriedade industrial, são ativos territoriais, ou seja, possuem validade apenas no país em 

que o registro é concedido. Consequentemente, se considerar a estratégia comercial e os 
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benefícios que uma IG pode promover, o reconhecimento da IG é importante não somente na 

região produtora, mas principalmente no mercado consumidor que vai absorver esses produtos.  

 

Figura 6: País de Origem dos Registros de IG no Brasil. 

 

(Fonte: Elaboração própria) 

 

A esse respeito, uma vez que produtos com IG ainda possuem pouco reconhecimento 

no mercado nacional, é compreensível que os produtos com registro no Brasil sejam em sua 

maioria brasileiros. Isso pode ser um indicativo de que o mercado brasileiro ainda possui pouco 

interesse em produtos internacionais com IG.  

4.1.2 Regiões brasileiras 

As principais IGs se concentram na região Sudeste e Sul do Brasil, com 45 e 36 registros, 

respectivamente. Além disso, há 21 registros para a região Nordeste, 19 para a região Norte e 

4 para a região Centro-Oeste. O estado que mais possui registros é Minas Gerais com 21 

registros, seguido do Rio Grande do Sul com 15, e o Paraná com 14 registros, como apresentado 

nas Figura 7 e 8.  

A concentração de IGs nas regiões Sul e Sudeste do Brasil pode estar associada com o 

fato dessas regiões terem histórico de imigração europeia, principalmente alemã, italiana e 

suíça, o que pode estar relacionada com a herança de técnicas agrícolas e produção específicas 
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de certos tipos de produtos, como café, vinhos, espumantes e queijo (GIESBRECHT, et al. 

2016).  

Figura 7: Percentual de IGs por região brasileira. 

 

(Fonte: Elaboração própria) 

 

A Figura 8 apresenta a distribuição do número de registros por estado. Considerando 

que existem registros localizados em mais de um estado, a sua distribuição foi feita 

contabilizando o registro em cada estado, por exemplo, a IP Pantanal (para mel) foi 

contabilizada no Mato Grosso do Sul e no Mato Grosso. 
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Figura 8: Quantidade de IGs em cada estado brasileiro. 

 

(Fonte: Elaboração própria) 
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só foi registrado três anos depois, sendo o Café da Região do Cerrado Mineiro. Levou nove 

anos para que o número de registros ultrapassasse 10 IGs, entretanto, após dez anos, esse 

número já passava de 32. No entanto, à medida que os produtores se tornaram mais conscientes 

da proteção por meio do registro, e com a procura pelos consumidores, o número de registros 

aumentou consideravelmente e em 2016 já passava de 50 IGs brasileiras registradas. Em 2022, 

o INPI atingiu a marca de 100 IGs brasileiras. Em 02 de janeiro de 2025, já eram reconhecidas 

135 IGs no Brasil. 

Como pode ser visto na Figura 9, que apresenta o gráfico cumulativo dos registros, 

houve um aumento expressivo no número de registros nos últimos 5 anos. Entre os anos de 

2020 e 2021, houve um aumento de aproximadamente 17% dos registros concedidos (75 e 88, 

respectivamente). Por sua vez, entre os anos de 2021 e 2022, esse aumento foi de 14% (88 e 

100, respectivamente). Entre 2024 e 2025, houve um aumento de 12% (120 e 135, 

respectivamente). 

 

Figura 9: Evolução da quantidade de Registros de IGs brasileiras através dos anos. 

 

(Fonte: Elaboração própria) 

 

Essa expansão no número de regiões demarcadas também pode ser consequência do 

entendimento de que a IG, além de proteger os ativos intangíveis de determinado local, favorece 

o desenvolvimento da região demarcada, especialmente por meio da articulação entre os 

diversos atores sociais (SILVA et al., 2024). As ações promovidas por entidades como o INPI 
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e o SEBRAE para o desenvolvimento das IGs brasileiras também podem explicar o aumento 

do número de registros nos últimos anos. 

4.1.4 Setores das IGs 

Dentre as IGs brasileiras, o setor de produtos agroalimentares é o principal detentor dos 

registros, com 99 registros ao todo. Em segundo lugar está o setor de artesanato com 14 IGs, e 

em terceiro o setor de extração de pedras e minerais com 5 registros. Em seguida, o setor 

indústria, com 4 registros, e finalmente, os setores agrícola, peixes ornamentais e serviços com 

1 registro cada. A Figura 10 apresenta um gráfico com os setores das IGs no Brasil. 

 

Figura 10: Setores das IGs. 

 

(Fonte: Elaboração própria) 

 

A esse respeito, ressalta-se que a União Europeia, que possui uma ampla cultura de 

indicações geográficas, concede registros de IG apenas para produtos, sendo que a categoria de 

serviços não possui proteção (OMPI, 2019a). Dos produtos, apenas aqueles pertencentes a 

produtos agrícolas e gêneros alimentícios, vinhos e bebidas espirituosas, produtos artesanais e 

industriais podem ser protegidos (EUIPO, [s.d.]).  

No caso das IGs brasileiras, considerando que a indústria de alimentos e bebidas tem 

consideravelmente mais registros que a indústria de artesanato, é possível concluir que este 

setor tem uma grande participação na indústria de produtos com origem protegida. 
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4.1.5 Entidade Representativa 

Vale ressaltar que as Indicações Geográficas, assim como os demais direitos de 

propriedade intelectual, conferem exclusividade da sua exploração ao titular do registro, mas a 

obtenção do registro de indicação geográfica por si só não garante o sucesso comercial, uma 

vez que também é preciso haver empenho dos titulares na promoção do objeto de direito 

(PALOMINO e CABRAL, 2020).  

Para isso, a entidade representativa e os produtores são cruciais para o sucesso da região 

protegida. Dependendo da natureza jurídica do depositante residente, a estratégia comercial 

após o registro pode ser diferente. Canavale et al. (2023) fizeram uma comparação no uso do 

selo de Indicação Geográfica para o cacau entre os produtores da Bahia (Sul da Bahia) e do 

Pará (Tomé-Açu) e concluíram que o processo de IG tem características específicas de acordo 

com a maturidade das associações de cacau envolvidas (CANAVALE et al., 2023).  

Nessa seara, as IGs brasileiras possuem em sua maioria associações de produtores como 

entidade representativa, mas também são possíveis sindicatos, cooperativas, federação, 

comitês, entre outros. As diferentes entidades representativas estão apresentadas no Quadro 4 

do APÊNDICE B. Dentre essas, vale destacar o Consórcio de Produtores Sateré-Mawé — 

entidade representativa da região da Terra Indígena Andirá-Marau (AM/PA), para os produtos 

Waraná (guaraná nativo) e pães de waraná (bastão de guaraná) — e Associação das Produtoras 

Indígenas Artesanal de Panela de Barro Comunidade Raposa I — entidade representativa da 

região Raposa (RR), para Panelas de Barro — sendo entidades representativas indígenas 

brasileiras. Ainda, ressalta-se também a Associação das Produtoras Quilombolas de Beiju do 

Sapê do Norte — entidade representativa da região Sapê do Norte (ES), para o produto Beiju 

— que até janeiro de 2025, era a única entidade representativa quilombola dentre as IGs 

brasileiras.  

Todavia, uma vez que as fronteiras entre essas entidades podem ser tênues, nesse 

trabalho, não foi possível diferenciar os tipos de entidades representativas. Para trabalhos 

futuros, sugere-se que sejam analisados os diferentes tipos de entidade representativa, a 

maturidade dessas associações, o perfil dos membros participantes dessas entidades, e os 

impactos destas no sucesso comercial dos produtos e serviços protegidos. 
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4.2 SETOR AGROALIMENTÍCIO 

4.2.1 Categorias das IGs  

Das IGs brasileiras para alimentos e bebidas, 74 registros são da modalidade IP e 25 

registros são do tipo DO, totalizando 75% e 25%, respectivamente, como pode ser visto na 

Figura 11. Nota-se, portanto, que a proporção entre registros de IP x DO se assemelha 

considerando os dados gerais ou somente de produtos alimentares, ou seja, em ambos os casos, 

as indicações de procedência representam mais de 70% de todos os registros (71% nos registros 

gerais e 75% nos registros de alimentos).  

 

Figura 11: Distribuição de Categorias das Indicações Geográficas dos alimentos brasileiros. IP: Indicação 

de Procedência, DO: Denominação de Origem. 

 

(Fonte: Elaboração própria) 

 

É importante enfatizar que não existe uma hierarquia entre os tipos de IG, e que são 

apenas modalidades diferentes. Tanto a indicação de procedência quanto a denominação de 

origem oferecem benefícios para os produtores e o que as diferencia são os requisitos 

obrigatórios para o seu reconhecimento. 

4.2.2 Regiões brasileiras 

A região Sul do Brasil se encontra em primeiro lugar em relação ao número de registros, 

com 35 (35%) IGs, com pequena diferença em relação à região Sudeste com 34 (34%), em 

terceiro a região Norte com 16 (16%), em quarto a região Nordeste 11 (11%) e, por fim, o 
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Centro-Oeste com 3 (3%) IGs. Minas Gerais permanece sendo o estado com mais registros, 

com 19 IGs. Rio Grande do Sul e Paraná estão empatados com o número de registros, com 14 

IGs cada. O estado de Santa Catarina detém 10 registros e o Espírito Santo possui 9 registros. 

As Figuras 12 e 13 apresentam o percentual de IGs do setor de alimentos por região brasileira 

e a distribuição de IGs por estado brasileiro.  

Figura 12: Percentual de IGs de alimentos por região brasileira. 

 

(Fonte: Elaboração própria) 

 

Figura 13: Quantidade de IG de alimentos em cada estado brasileiro. 

 

(Fonte: Elaboração própria) 
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É visto, portanto, que os cinco estados que mais possuem registros são estados das 

regiões Sul e Sudeste do país. Como mencionado anteriormente, a concentração das IGs nessas 

regiões pode estar associada ao histórico de imigração europeia nessas áreas, ainda mais 

considerando que muitas IGs mencionam essa herança para justificar a relação do produto com 

o território (GIESBRECHT et al., 2016). 

4.2.3 Setores das IGs 

A Figura 14 apresenta os principais setores das IGs brasileiras para alimentos e bebidas. 

Os setores predominantes são fruticultura (frutas sem considerar cacau) e café, empatados com 

18 registros cada, e vinhos e espumantes com 11 registros. Produtos como carnes, méis e 

derivados, além da cachaça e queijo, também são representativos. Nos últimos anos houve um 

aumento de IGs concedidas, possivelmente por um maior empenho do INPI e demais entidades 

nessas áreas que são mais tradicionais.  

 

Figura 14: Setores das IGs de alimentos. 

 

(Fonte: Elaboração própria) 
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4.2.4 Categorias de acordo com a classificação NOVA 

Um ponto a analisar em relação aos registros brasileiros é se esses produtos protegidos 

são apenas extraídos, e, portanto, a proteção está relacionada apenas às técnicas de cultivo e 

extração, ou se existe uma transformação mais elaborada dos produtos que possuem proteção. 

Assim, um tópico levantado durante a elaboração desse trabalho foi a necessidade de 

diferenciar os produtos alimentares de acordo com o seu nível de transformação ou 

processamento. Essa diferenciação tem o objetivo de verificar se as IGs brasileiras são aquelas 

que requerem um alto nível de industrialização, se requerem baixa industrialização ou se são 

simplesmente extraídos da natureza sem grandes transformações das suas características.  

Ao dizer que os produtos são “simplesmente” extraídos da natureza não significa que as 

técnicas de produção, cultivo, obtenção e manipulação não são importantes. Muito pelo 

contrário, essas técnicas são cruciais para a diferenciação dos produtos e sua forte ligação com 

a região produtora. Entretanto, o que se propõe nesse trabalho é avaliar se os produtos 

protegidos são meramente extraídos ou se possuem valor agregado também relacionado pela 

transformação de uma matéria prima bruta em um produto mais industrializado. 

Nesse sentido, não seria adequado classificar os produtos com IG como commodities, 

uma vez que são produtos com valor agregado, cuja singularidade e qualidade estão 

intrinsicamente ligadas à sua origem geográfica e, portanto, apresentam uma diferenciação. 

Essa característica distintiva aumenta o valor percebido pelos consumidores, diferenciando-os 

no mercado e garantindo uma valorização superior em comparação aos demais produtos. Sendo 

assim, buscou-se classificar com base no nível de industrialização/transformação. 

Com base na classificação NOVA, a maioria dos produtos brasileiros com indicação 

geográfica são aqueles do Grupo I, contendo um total de 55 registros, ou seja, produtos 

minimamente processados, que supostamente apresentam baixo nível de transformação. Isso 

pode ser devido ao fato de o Brasil ainda ser um país com baixa transformação de produtos 

agrícolas, conhecido como “o celeiro do mundo”. 

É um ponto interessante a se pensar, pois, apesar de haver muito investimento e 

tecnologia no setor agro do país, focada principalmente em maquinário, defensivos agrícolas, 

oferta de sementes e desenvolvimento de cultivares, esta tem mais aplicação no 

desenvolvimento das culturas, mas pouco sobre a transformação do alimento após o 

beneficiamento para geração de produtos mais diversificados. 

O segundo grupo com mais registros foi o Grupo III (alimentos processados), com 24 

registros, seguido do Grupo IV (alimentos ultraprocessados) com 14 registros e o Grupo II 
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(ingredientes culinários) com 8 registros. Um ponto a considerar é que o Grupo III compreende 

alimentos e bebidas fermentados, como queijo, vinho e espumante, que são alimentos 

comumente associados às indicações geográficas. O número de registros de IGs no Brasil por 

grupo da classificação NOVA é apresentado no Quadro 2. 

 

Quadro 2: Números de registros de IGs no Brasil por grupo da classificação NOVA. 

Grupo (classificação NOVA) # registros 

Grupo I 55 

Grupo II 8 

Grupo III 24 

Grupo IV 14 

(Fonte: Elaboração própria). 

4.2.4.1 Grupo I 

Os principais produtos do Grupo I são relacionados a café, frutas e legumes e 

especiarias. Os produtos classificados no Grupo I são:  

 

❖ Café 

Café - Região do Cerrado Mineiro (MG); 

Café verde em grão e industrializado torrado em grão e ou moído – Norte Pioneiro do 

Paraná (PR); 

Café verde em grãos, da espécie Coffea arabica9 – Oeste da Bahia (BA); 

Café em grão verde, café industrializado na condição de torrado em grão e moído – 

Campo das Vertentes (MG); 

Café Verde e Café Torrado e Moído – Região de Pinhal (SP);  

Café em grãos crus, beneficiados, torrados e torrados e moídos – Matas de Minas (MG); 

Café conilon – Espírito Santo (ES); 

Café da espécie Coffea arabica em grãos verdes (café cru), em grãos torrados e em grãos 

torrados e moídos – Região de Garça (SP); 

 
9 Algumas IGs concedidas apresentam os nomes científicos das espécies sem estar em itálico. Portanto, de modo 

a manter fiel à grafia dos registros, nomes científicos que não estão escritos em itálico são representados da mesma 

forma neste trabalho. 
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Café em grãos crus, beneficiados, torrados e torrados e moídos – Sudoeste de Minas 

(MG); 

Café verde em grão e café industrializado torrado em grão ou moído – Região do 

Cerrado Mineiro (MG);  

Café verde em grão e café industrializado torrado em grão ou moído – Mantiqueira de 

Minas (MG); 

Café da espécie Coffea arabica: em grãos verde (café cru), industrializado na condição 

de torrado e/ou torrado e moído – Caparaó (ES/MG);  

Café – Montanhas do Espírito Santo (ES), Café em grão robustas amazônicos – Matas 

de Rondônia (RO); 

Café em grãos crus, beneficiados, torrados e torrados e moídos – Canastra (MG); 

Café arábica – Vale da Grama (SP); 

Café – Chapada Diamantina (BA); 

 

❖ Frutas e legumes (exceto cacau) 

Uvas de Mesa e Manga – Vale do Submédio São Francisco (PE/BA); 

Melão – Mossoró (RN);  

Uvas Finas de Mesa – Marialva (PR); 

Hortifrútis: abacate, alho, batata e cenoura – Região de São Gotardo (MG); 

Frutas: banana, manga, mamão e lima ácida tahiti – Região do Jaíba (MG); 

Morango – Norte Pioneiro (PR); 

Uva Niagara Rosada – Jundiahy (SP); 

Goiaba – Carlópolis (PR); 

Banana (subgrupo Cavendish) – Região de Corupá (SC); 

Abacaxi – Novo Remanso (AM); 

Inhame – Região São Bento de Urânia (ES); 

Maçã Fuji – Região de São Joaquim (SC); 

Laranjas da espécie Citrus sinensis da variedade Seleta, Natal Folha Murcha, Natal 

comum – Região de Tanguá (RJ); 

Açaí – Feijó (AC); 

Waraná (guaraná nativo) e pães de waraná (bastão de guaraná) – Terra indígena Andirá-

Marau (AM/PA, os pães também se enquadram na classificação do Grupo III); 

Guaraná – Maués (AM); 
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Açaí – Cojadás (AM); 

Abacaxi – Porto Grande (AP); 

Banana – Luiz Alves (SC); 

 

❖ Cacau 

Cacau em amêndoas – Linhares (ES), Café – Alta Mogiana (SP); 

Amêndoas de cacau (Theobroma cacao L.) – Sul da Bahia (BA); 

Cacau – Tomé Açu (PA); 

Cacau em amêndoas – Theobroma cacao – Rondônia (RO); 

 

❖ Carnes e Pescados 

Carne Bovina e derivados - Pampa Gaúcho da Campanha Meridional (RS, nesse caso, 

os derivados também estão classificados no Grupo III); 

Tambaqui peixe amazônico (Colossoma macropomum), in natura e processado – Vale 

do Jamari (RO) — nesse caso, os processados também estão classificados no Grupo III; 

Camarões marinhos cultivados da espécie Litopenaeus vannamei – Costa Negra (CE); 

Pirarucu manejado – Mamirauá (AM); 

 

❖ Especiarias 

Pimenta-do-reino – Espírito Santo (ES); 

Pimenta-rosa – São Mateus (ES); 

Açafrão – Região de Mara Rosa (GO); 

 

❖ Mandioca 

Farinha de Mandioca – Uarini (AM);  

Farinha de Mandioca – Bragança (PA); 

Farinha de Mandioca – Cruzeiro do Sul (AC); 

 

❖ Outros 

Erva-mate – São Matheus (PR); 

Camomila desidratada – Mandirituba (PR); 

Erva Mate – Planalto Norte Catarinense (SC); 

Arroz – Litoral Norte Gaúcho (RS). 



65 

 

 

 

4.2.4.2 Grupo II 

Por sua vez, os principais produtos do Grupo II são méis: 

 

❖ Mel e própolis 

Mel - Pantanal (MS/MT); 

Mel de abelha Apis melífera scutellata – Oeste do Paraná (PR); 

Própolis vermelha e extrato de própolis vermelha – Manguezais de Alagoas (AL); 

Mel de abelha Apis melífera – Ortigueira (PR); 

Própolis Verde – Região da Própolis Verde de Minas Gerais (MG); 

Mel de melato da bracatinga – Planalto Sul Brasileiro (SC); e 

Mel de abelha Apis mellifera L. produzido a partir da aroeira Myracrodruon urundeuva 

Allemão e de honeydew – Norte de Minas (MG). 

 

❖ Melado 

Melado batido e melado escorrido – Capanema (PR); 

 

4.2.4.3 Grupo III 

Ainda, aqueles classificados no Grupo III são vinhos e espumantes, queijos e derivados 

de carne: 

 

❖ Vinhos e espumantes 

Vinhos: tinto, branco e espumante – Vale dos Vinhedos (RS); 

Vinhos tintos, brancos e espumantes – Pinto Bandeira (RS); 

Vinho Branco Seco, Vinho Branco Suave ou Demi Séc, Vinho Leve Branco Seco, 

Vinho Leve Branco Suave ou Demi Séc, Vinho Espumante Brut, ou Demi Séc obtidos pelo 

método “Champenoise”, Vinho Espumante Brut, ou Demi Séc obtidos pelo método “Charmat”, 

Vinho Licoroso" – Vales da Uva Goethe (SC); 

Vinhos e espumantes – Altos Montes (RS); 

Vinhos e espumantes – Monte Belo (RS); 

Vinho Fino Branco Moscatel, Vinho Moscatel Espumante; Vinho Frisante Moscatel; 

Vinho Licoroso Moscatel; Mistela Simples Moscatel; Brandy de Vinho Moscatel – Farroupilha 

(RS); 
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Vinho fino branco tranquilo; Vinho fino rosado tranquilo; Vinho fino tinto tranquilo; 

Vinho espumante fino – Campanha Gaúcha (RS); 

Vinhos: vinho fino, vinho nobre, vinho licoroso, espumante natural e vinho moscatel 

espumante; e o brandy – Santa Catarina (SC); 

Vinhos – Bituruna (PR); 

Vinho fino, vinho nobre, espumante natural e vinho moscatel espumante – Vale do São 

Francisco (BA/PE);  

Vinho e espumantes – Vale dos Vinhedos (RS); 

Espumante Natural – Altos de Pinto Bandeira (RS); 

 

❖ Queijos 

Queijo Minas Artesanal do Serro – Serro (MG); 

Queijo – Canastra (MG); 

Queijo – Colônia Witmarsum (PR); 

Queijo – Marajó (PA); 

Queijo de leite de vaca cru integral – Cerrado (MG); 

Queijo Artesanal Serrano – Campos de Cima Serra (SC/RS); 

Queijo – Autazes (AM); 

 

❖ Derivados cárneos 

Carne Bovina e derivados – Pampa Gaúcho da Campanha Meridional (RS) — também 

classificado como Grupo I; 

Linguiça – Maracaju (MS); 

Socol – Venda Nova do Imigrante (ES); 

Tambaqui peixe amazônico (Colossoma macropomum) in natura e processado – Vale 

do Jamari (RO) — nesse caso, o peixe in natura também está classificado no Grupo I; 

Linguiça (de carne suína pura e defumada) – Blumenau (SC); 

 

 

4.2.4.4 Grupo IV 

Finalmente, os principais produtos do Grupo IV são aguardentes, doces, balas e 

biscoitos: 
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❖ Aguardentes 

Aguardente de cana tipo cachaça – Região de Salinas (MG); 

Aguardente de Cana do Tipo Cachaça – Microrregião Abaíra (BA); 

Aguardente de cana e cachaça – Morretes (PR); 

Produção de Aguardentes, dos tipos, cachaça e aguardente composta azulada – Paraty 

(RJ); 

Cachaça – Viçosa do Ceará (CE); 

Cachaça e Aguardente – Luiz Alves (SC); 

 

❖ Doces, chocolates, balas e biscoitos: 

Doces tradicionais de confeitaria e de frutas – Pelotas (RS); 

Bala de banana – Antonina (PR); 

Chocolate artesanal – Gramado (RS); 

Biscoito – São Tiago (MG); 

 

❖ Outros 

Cajuína – Piauí (PI); 

Barreado – Litoral do Paraná (PR); 

Derivados de jabuticaba: licor, geleia, molho, casca cristalizada e compota – Sabará 

(MG); 

Beiju – Sapê do Norte (ES). 

 

Em suma, é visto que os principais produtos classificados no Grupo I são cafés, frutas e 

legumes e especiarias, os produtos do Grupo II são em sua maioria méis; do Grupo III vinhos, 

queijos e produtos cárneos; e os produtos do Grupo IV são aguardentes, doces, balas e biscoitos. 

A classificação dos alimentos com base no seu respectivo grupo é apresentada de forma mais 

completa no Quadro 4 do APÊNDICE B.  

Considerando que o Grupo I, de alimentos não processados ou minimamente 

processados, representa mais da metade dos registros de alimentos e mais que o dobro do Grupo 

III, é visto que a maioria dos registros brasileiros são para alimentos com baixo nível de 

industrialização considerando a classificação NOVA.  
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Entretanto, vale destacar que dentre os alimentos classificados como Grupo I, há alguns 

que são industrializados ou beneficiados, como cafés (por exemplo, IGs Norte Pioneiro do 

Paraná — café verde em grão e industrializado torrado em grão e ou moído; Campo das 

Vertentes — Café em grão verde, café industrializado na condição de torrado em grão e 

moído; Matas de Minas — Café em grãos crus, beneficiados, torrados e torrados e moídos; 

Canastra — Café em grãos crus, beneficiados, torrados e torrados e moídos), pimentas e 

farinhas de mandioca. Assim, é visto que apesar desses alimentos serem classificados como in 

natura ou minimamente processados (segundo a classificação NOVA), esses alimentos 

envolvem processamento/industrialização, o que corrobora com o entendimento de que a 

classificação NOVA pode não ser a mais adequada para a classificação do nível de 

industrialização de um alimento. 
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5 CONCLUSÕES 

5.1 CONCLUSÕES 

No Brasil, as principais indicações geográficas reconhecidas até janeiro de 2025 são 

brasileiras e se concentravam nas regiões Sul e Sudeste do país. Nos últimos anos, houve um 

crescimento do número de registros concedidos pelo INPI. Apesar de não haver hierarquia entre 

os direitos, os registros de indicação de procedência correspondem a mais de 70% dos registros 

totais, ao passo que as denominações de origem representam menos de 30% dos registros. Essa 

proporção é mantida tanto analisando os dados como um todo, quanto focando nos registros 

relacionados a alimentos e bebidas.  

Os principais registros de IG brasileiras são referentes a produtos agroalimentares, 

representando cerca de 79% dos registros. Dentre esses, os principais produtos com IG são café, 

frutas (sem considerar cacau), vinhos e espumantes, além de méis e derivados, cachaça e queijo, 

que também são representativos. Em relação ao nível de transformação/industrialização, com 

base na classificação NOVA, os produtos com mais registros são pertencentes ao Grupo I, ou 

seja, alimentos com baixo nível de transformação/industrialização. Os alimentos enquadrados 

no Grupo I possuem mais registros que os alimentos dos Grupos II, III e IV somados. Isso é um 

indicativo de que a grande maioria dos produtos protegidos são aqueles que possuem baixo 

nível de industrialização e que a sua diferenciação está muito relacionada com as práticas de 

cultivo, mas pouco com a transformação do alimento em um produto mais elaborado. Todavia, 

considerando as limitações da Classificação NOVA para representar o nível de processamento 

dos alimentos, entende-se que a interpretação desses resultados pode não refletir corretamente 

a realidade do nível de industrialização desses. 

5.2 SUGESTÃO PARA TRABALHOS FUTUROS 

O presente trabalho teve como objetivo olhar as IGs reconhecidas no Brasil, e, portanto, 

os dados refletem o mercado brasileiro. Como sugestão para trabalhos futuros, recomenda-se 

analisar as IGs brasileiras reconhecidas no exterior, e quais países possuem interesse nos 

produtos brasileiros protegidos. 

Os requerentes (Entidade Representativa) das IGs brasileiras são majoritariamente 

associações, mas incluem também cooperativas, conselhos, sindicatos, entre outros. 

Considerando que a formação da entidade representativa pode ser um entrave para um maior 

desenvolvimento das IGs, como sugestão para trabalhos futuros, sugere-se analisar os diferentes 
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tipos de requerentes, e como isso pode influenciar a estratégia de obtenção da IG, sua 

exploração posterior, e demais áreas e setores relacionados a serem explorados, como por 

exemplo, o turismo na região.  

Além disso, considerando que as indicações geográficas estão intrinsicamente 

relacionadas à região produtora, mudanças climáticas também podem impactar as regiões 

produtoras, consequentemente, impactar esses produtos. Assim, para futuros trabalhos, sugere-

se avaliar como impactos ambientais podem prejudicar os produtos com indicações geográficas 

reconhecidas.  
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APÊNDICE A – CLASSIFICAÇÃO NOVA PARA OS ALIMENTOS. 

Quadro 3: Classificação nova para os alimentos. 

Classificação NOVA para alimentos 

Grupo Alimentos 

 

Grupo I  

Minimamente processados 
 

legumes, verduras, frutas, batata, mandioca e outras raízes e tubérculos in natura ou 

embalados, fracionados, refrigerados ou congelados;  

arroz branco, integral ou parboilizado, a granel ou embalado;  

milho em grão ou na espiga, grãos de trigo e de outros cereais; farinha de trigo ou de 

milho enriquecida com ferro e ácido fólico;  

feijão de todas as cores, lentilhas, grão de bico e outras leguminosas;  

cogumelos frescos ou secos;  

frutas secas, sucos de frutas e sucos de frutas pasteurizados e sem adição de açúcar ou 

outras substâncias ou aditivos;  

castanhas, nozes, amendoim e outras oleaginosas sem sal ou açúcar; granola de cereais, 

nozes e frutas secas, (desde que não adicionada de açúcar, mel, óleo, gorduras ou 

qualquer outra substância); 

cravo, canela, especiarias em geral e ervas frescas ou secas;  

farinhas de mandioca, de milho ou de trigo e macarrão ou massas frescas ou secas feitas 

com essas farinhas e água;  

carnes de boi, de porco e de aves e pescados frescos, resfriados ou congelados;  
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 frutos do mar, resfriados ou congelados;  

leite pasteurizado ou em pó, iogurte (sem adição de açúcar ou outra substância); 

ovos;  

chá, café e água potável; 

 

Grupo II 

Ingredientes culinários processados 

sal de cozinha extraído de minas ou da água do mar, sal iodado; 

açúcar, melado e rapadura extraídos da cana de açúcar ou da beterraba; 

mel extraído de favos de colmeias;  

óleos e gorduras extraídos de alimentos de origem vegetal ou animal (como 

óleo de soja ou de oliva, manteiga, manteiga com sal, creme de leite e banha), 

amido extraído do milho ou de outra planta; 

vinagres obtidos pela fermentação acética do álcool de vinhos e de outras 

bebidas alcoólicas; 

 

Grupo III 

Alimentos Processados 

conservas de hortaliças, de cereais ou de leguminosas; 

castanhas adicionadas de sal ou açúcar; 

carnes salgadas, peixe conservado em óleo ou água e sal; 

frutas em calda; 

queijos; 

vinho;  

cerveja;  

cidra 
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Grupo IV 

Ultra processados 
 

refrigerantes e pós para refrescos;  

‘salgadinhos de pacote’;  

sorvetes,  

chocolates, balas e guloseimas em geral;  

pães de forma, de hotdog ou de hambúrguer;  

pães doces, biscoitos, bolos e misturas para bolo;  

‘cereais matinais’ e ‘barras de cereal’;  

bebidas ‘energéticas’, achocolatados e bebidas com sabor de frutas;  

caldos liofilizados com sabor de carne, de frango ou de legumes;  

maioneses e outros molhos prontos;  

fórmulas infantis e de seguimento e outros produtos para bebês;  

produtos liofilizados para emagrecer e substitutos de refeições; 

vários produtos congelados prontos para aquecer incluindo tortas, pratos de 

massa e pizzas pré-preparadas;  

extratos de carne de frango ou de peixe empanados do tipo nuggets, salsicha, 

hambúrguer e outros produtos de carne reconstituída; 

sopas, macarrão e sobremesas ‘instantâneos’ 

cachaça, uísque, vodca e rum 

 

(Fonte: Adaptada de MONTEIRO et al., 2016) 
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APÊNDICE B – IGS BRASILEIRAS CLASSIFICADAS COM BASE NA CLASSIFICAÇÃO NOVA E SUAS ENTIDADES 

REPRESENTATIVAS. 

Quadro 4: IGs brasileiras classificadas por grupo com base na classificação NOVA e suas Entidades Representativas.  

Tipo 
Nome geográfico 

(Registro) 
Produto ou Serviço 

País/Estado 

(Região) 
Entidade Representativa 

GRUPO I 

IP 

Região do Cerrado 

Mineiro 

(IG990001) 

Café 
BR/MG 

(Sudeste) 

Conselho de Associações de 

Cafeicultores e Cooperativas do Cerrado 

(Caccer) 

IP 

Pampa Gaúcho da 

Campanha Meridional 

(IG200501) 

Carne Bovina e derivados 
BR/RS 

(Sul) 

Ass. Prod. Carne do Pampa Gaúcho da 

Campanha Meridional 

IP 

Vale do Submédio São 

Francisco 

(IG200701) 

Uvas de Mesa e Manga 
BR/PE/BA 

(Nordeste) 

Conselho da União das Ass. e Coop.dos 

Produtores de Uvas de Mesa e Mangas do 

Vale do Submédio São Francisco 

IP 
Norte Pioneiro do Paraná 

(IG200903) 

Café verde em grão e industrializado 

torrado em grão e ou moído 

BR/PR 

(Sul) 

Associação Cafés Especiais do Norte 

Pioneiro do Paraná 

IP 
Linhares 

(IG200909) 
Cacau em amêndoas 

BR/ES 

(Sudeste) 
Associação dos Cacauicultores de Linhares 

IP 
Alta Mogiana 

(IG200703) 
Café 

BR/SP 

(Sudeste) 

Associação dos Produtores de Cafés 

Especiais da Alta Mogiana 

IP Mossoró Melão BR/RN Comitê Executivo de fruticultura do RN 
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Tipo 
Nome geográfico 

(Registro) 
Produto ou Serviço 

País/Estado 

(Região) 
Entidade Representativa 

(IG201108) (Nordeste) 

IP 
Região de Mara Rosa 

(BR402013000006-6) 
Açafrão 

BR/GO 

(Centro-

Oeste) 

Cooperativa dos Produtores de Açafrão de 

Mara Rosa – COOPERAÇAFRÂO 

IP 
Carlópolis 

(BR402015000008-8) 
Goiaba 

BR/PR 

(Sul) 

Associação Norte Pioneiro dos Produtores 

de Frutas, Legumes e Verduras 

IP 
Região de Pinhal 

(BR402014000001-8) 
Café Verde e Café Torrado e Moído 

BR/SP 

(Sudeste) 

Conselho do Café da Mogiana de Pinhal - 

COCAMPI 

IP 

Região São Bento de 

Urânia 

(BR402014000004-2) 

Inhame 
BR/ES 

(Sudeste) 

Associação dos Produtores de Inhame São 

Bento do Espírito Santo - APISBES 

IP 
Marialva 

(BR402015000003-7) 
Uvas Finas de Mesa 

BR/PR 

(Sul) 

Associação Norte Noroeste Paranaense dos 

Fruticultores - ANFRUT 

IP 
São Matheus 

(BR402015000011-8) 
Erva-mate 

BR/PR 

(Sul) 

Associação dos Amigos da Erva Mate de 

São Mateus 

IP 
Cruzeiro do Sul 

(BR402015000002-9) 
Farinha de Mandioca 

BR/AC 

(Norte) 

Central das Cooperativas dos Produtores 

Familiares do Vale do Juruá - CENTRAL 

JURUÁ 

IP 
Maués 

(BR402015000001-0) 
Guaraná 

BR/AM 

(Norte) 

Associação dos Produtores de Guaraná da 

Indicação Geográfica de Maués 

IP 
Sul da Bahia 

(BR402014000011-5) 

Amêndoas de cacau (Theobroma cacao 

L.) 

BR/BA 

(Nordeste) 

Associação dos Produtores de Cacau do Sul 

da Bahia 

IP 
Tomé-Açu 

(BR402014000010-7) 
Cacau 

BR/PA 

(Norte) 

Associação Cultural e Fomento Agrícola de 

Tomé-Açu 
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Tipo 
Nome geográfico 

(Registro) 
Produto ou Serviço 

País/Estado 

(Região) 
Entidade Representativa 

IP 
Oeste da Bahia 

(BR402014000005-0) 

Café verde em grãos, da espécie Coffea 

arábica 

BR/BA 

(Nordeste) 

Associação dos Cafeicultores do Oeste da 

Bahia 

IP 
Uarini 

(BR402017000003-2) 
Farinha de mandioca 

BR/AM 

(Norte) 

Associação dos Produtores de Farinha de 

Mandioca da Região de Uarini 

IP 
Novo Remanso 

(BR402017000004-0) 
Abacaxi 

BR/AM 

(Norte) 

Associação dos Produtores de Abacaxi da 

Região de Novo Remanso 

IP 
Campo das Vertentes 

(BR402019000013-5) 

Café em grão verde, café industrializado 

na condição de torrado em grão e moído 

BR/MG 

(Sudeste) 

Associação dos Cafeicultores do Campo 

das Vertentes 

IP 
Matas de Minas 

(BR402018000002-7) 

Café em grãos crus, beneficiados, 

torrados e torrados e moídos 

BR/MG 

(Sudeste) 

Conselho das Entidades do Café das Matas 

de Minas 

IP 
Espírito Santo 

(BR402020000002-7) 
Café conilon 

BR/ES 

(Sudeste) 

Federação dos Cafés do Estado do Espírito 

Santo 

IP 
Bragança 

(BR402019000001-1) 
Farinha de mandioca 

BR/PA 

(Norte) 

Cooperativa Mista dos Agricultores 

Familiares e Extrativistas dos Caetés 

IP 
Região de São Gotardo 

(BR402020000007-8) 

Hortifrútis: abacate, alho, batata e 

cenoura 

BR/MG 

(Sudeste) 
Conselho da Região de São Gotardo 

IP 
Região do Jaíba 

(BR402020000016-7) 

Frutas: banana, manga, mamão e lima 

ácida tahiti 

BR/MG 

(Sudeste) 

Associação Central dos Fruticultores do 

Norte de Minas 

IP 
Norte Pioneiro 

(BR402020000015-9) 
Morango 

BR/PR 

(Sul) 

Associação Norte Velho dos Produtores 

Rurais de Jaboti, Japira, Pinhalão e 

Tomazina 

IP 
Espírito Santo 

(BR402021000006-2) 
Q-do-reino 

BR/ES 

(Sudeste) 

Associação dos Pipericultores do Espírito 

Santo 
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Tipo 
Nome geográfico 

(Registro) 
Produto ou Serviço 

País/Estado 

(Região) 
Entidade Representativa 

IP 
Região de Garça 

(BR402020000017-5) 

Café da espécie Coffea arabica em grãos 

verdes (café cru), em grãos torrados e 

em grãos torrados e moídos 

BR/SP 

(Sudeste) 
Conselho do Café da Região de Garça 

IP 
Jundiahy 

(BR402021000005-4) 
Uva Niagara Rosada 

BR/SP 

(Sudeste) 
Associação Agrícola de Jundiaí 

IP 
São Mateus 

(BR402021000007-0) 
Pimenta-rosa 

BR/ES 

(Sudeste) 

Associação dos Produtores de Aroeira do 

Espírito Santo 

IP 
Sudoeste de Minas 

(BR402022000007-3) 

Café em grãos crus, beneficiados, 

torrados e torrados e moídos 

BR/MG 

(Sudeste) 

Associação dos Cafeicultores do Sudoeste 

de Minas 

IP 
Vale do Jamari 

(BR402022000003-0) 

Tambaqui peixe amazônico (Colossoma 

macropomum), in natura e processado 

BR/RO 

(Norte) 

Associação dos Criadores de Peixes do 

Estado de Rondônia 

IP 
Feijó 

(BR402022000006-5) 
Açaí 

BR/AC 

(Norte) 

Cooperativa de Produtores, Coletores e 

Batedores de Açaí de Feijó 

IP 
Rondônia 

(BR402022000004-9) 
Cacau em amêndoas - Theobroma cacao 

BR/RO 

(Norte) 

Associação dos Cacauicultores e 

Chocolateiros de Rondônia 

IP 
Mandirituba 

(BR402022000016-2) 
Camomila desidratada 

BR/PR 

(Sul) 

Associação dos Produtores de Camomila de 

Mandirituba 

IP 
Cojadás 

(BR402022000015-4) 
Açaí 

BR/AM 

(Norte) 
Cooperativa Agropecuária de Codajás 

IP 
Porto Grande 

(BR402023000007-6) 
Abacaxi 

BR/AP 

(Norte) 

Associação de Produtores de Abacaxi do 

Porto Grande 

IP 
Vale da Grama 

(BR402023000009-2) 
Café arábica 

BR/SP 

(Sudeste) 

Associação dos Cafeicultores do Vale da 

Grama 
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Tipo 
Nome geográfico 

(Registro) 
Produto ou Serviço 

País/Estado 

(Região) 
Entidade Representativa 

IP 
Luiz Alves 

(BR402022000010-3) 
Banana 

BR/SC 

(Sul) 

Associação dos Bananicultores do 

Município de Luiz Alves 

DO 
Litoral Norte Gaúcho 

(IG200801) 
Arroz 

BR/RS 

(Sul) 

Associação dos Produtores de Arroz do 

Litoral Norte Gaúcho – APROARROZ 

DO 
Costa Negra 

(IG200907) 

Camarões marinhos cultivados da 

espécie Litopenaeus vannamei 

BR/CE 

(Nordeste) 

Associação dos Carcinicultores da Costa 

Negra 

DO 

Região do Cerrado 

Mineiro 

(IG201011) 

Café verde em grão e café 

industrializado torrado em grão ou 

moído 

BR/MG 

(Sudeste) 
Federação dos Cafeicultores do Cerrado 

DO 
Região de Corupá 

(BR412016000003-6) 
Banana (subgrupo Cavendish) 

BR/SC 

(Sul) 

Associação dos Bananicultores da Região 

de Corupá - ASBANCO 

DO 
Mantiqueira de Minas 

(IG200704) 

Café verde em grão e café 

industrializado torrado em grão ou 

moído 

BR/MG 

(Sudeste) 

Associação dos Produtores de Café da 

Mantiqueira 

DO 

Terra Indígena Andirá-

Marau 

(BR412016000005-2) 

Waraná (guaraná nativo) e pães de 

waraná (bastão de guaraná) 

BR/AM/PA 

(Norte) 
Consórcio de Produtores Sateré-Mawé 

DO 
Caparaó 

(BR412019000005-0) 

Café da espécie Coffea arabica: em 

grãos verde (café cru), industrializado na 

condição de torrado e/ou torrado e 

moído 

BR/ES/MG 

(Sudeste) 

Associação de Produtores de Cafés 

Especiais do Caparaó 

DO 

Montanhas do Espírito 

Santo 

(BR412019000017-4) 

Café 
BR/ES 

(Sudeste) 

Associação de Produtores de Cafés 

Especiais das Montanhas do Espírito Santo 
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Tipo 
Nome geográfico 

(Registro) 
Produto ou Serviço 

País/Estado 

(Região) 
Entidade Representativa 

DO 
Matas de Rondônia 

(BR412020000004-0) 
Café em grão robustas amazônicos 

BR/RO 

(Norte) 

Cafeicultores Associados da Região Matas 

de Rondônia 

DO 
Mamirauá 

(BR412020000009-0) 
Pirarucu manejado 

BR/AM 

(Norte) 

Federação dos Manejadores e 

Manejadoras de Pirarucu de Mamirauá 

DO 
Região de São Joaquim 

(BR412020000010-4) 
Maçã Fuji 

BR/SC 

(Sul) 

Associação dos Produtores de Maçã e Pera 

de Santa Catarina 

DO 

Planalto Norte 

Catarinense 

(BR412020000014-7) 

Erva Mate 
BR/SC 

(Sul) 

Associação dos Produtores de Erva-Mate 

do Planalto Norte Catarinense 

DO 
Região de Tanguá 

(BR412020000018-0) 

Laranjas da espécie Citrus sinensis das 

variedades Seleta, Natal Folha Murcha, 

Natal Comum 

BR/RJ 

(Sudeste) 

Associação dos Citricultores e Produtores 

Rurais de Tanguá 

DO 
Canastra 

(BR412022000012-6) 

Café em grãos crus, beneficiados, 

torrados e torrados e moídos 

BR/MG 

(Sudeste) 
Associação dos Cafeicultores da Canastra 

DO 
Chapada Diamantina 

(BR412022000019-3) 
Café 

BR/BA 

(Nordeste) 

Aliança dos Cafeicultores da Chapada 

Diamantina 

GRUPO II 

IP 
Pantanal 

(BR2013000004-0) 
Mel 

BR/MS/MT 

(Centro-Oeste) 

Conselho das Cooperativas, Associações, 

Entrepostos e Empresas de Afins a 

Apicultura do Pantanal do Brasil 
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Tipo 
Nome geográfico 

(Registro) 
Produto ou Serviço 

País/Estado 

(Região) 
Entidade Representativa 

IP 
Oeste do Paraná 

(BR402015000012-6) 

Mel de abelha Apis Melífera Escutelata 

(Apis Africanizada) - Mel de abelha 

Tetragonisca Angustula (Jataí) 

BR/PR 

(Sul) 

Cooperativa Agrofamiliar Solidária – 

COOFAMEL 

IP 
Capanema 

(BR402015000009-6) 
Melado batido e melado escorrido 

BR/PR 

(Sul) 
Associação de Turismo Doce Iguassu 

DO 
Manguezais de Alagoas 

(IG201101) 

Própolis vermelha e extrato de própolis 

vermelha 

BR/AL 

(Nordeste) 

União dos Produtores de Própolis 

Vermelha do Estado de Alagoas 

DO 
Ortigueira 

(BR412013000002-0) 
Mel de abelha – Apis Mellífera 

BR/PR 

(Sul) 

Associação dos Produtores Ortigueirenses 

de Mel – APOMEL 

DO 

Região da Própolis Verde 

de Minas Gerais 

(BR412013000005-4) 

Própolis Verde 
BR/MG 

(Sudeste) 
FEMAP - Federação Mineira de Apicultura 

DO 
Planalto Sul Brasileiro 

(BR412020000011-2) 
Mel de melato da bracatinga 

BR/SC/PR/RS 

(Sul) 

Federação das Associações de Apicultores 

e Meliponicultores de Santa Catarina 

DO 
Norte de Minas 

(BR412019000018-2) 

Mel de abelha Apis mellifera L. 

produzido a partir da aroeira 

Myracrodruon urundeuva Allemão e de 

honeydew 

BR/MG 

(Sudeste) 

Conselho de Desenvolvimento da Apicultura 

Norte Mineira 

GRUPO III 

IP 
Vale dos Vinhedos 

(IG200002) 
Vinhos: tinto, branco e espumante 

BR/RS 

(Sul) 

Associação dos Produtores de Vinhos 

Finos do Vale dos Vinhedos – APROVALE 
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Tipo 
Nome geográfico 

(Registro) 
Produto ou Serviço 

País/Estado 

(Região) 
Entidade Representativa 

IP 

Pampa Gaúcho da 

Campanha Meridional 

(IG200501) 

Carne Bovina e derivados 
BR/RS 

(Sul) 

Ass. Prod. Carne do Pampa Gaúcho da 

Campanha Meridional 

IP 
Pinto Bandeira 

(IG200803) 
Vinhos tintos, brancos e espumantes 

BR/RS 

(Sul) 

Associação dos Produtores de Vinhos 

Finos de Pinto Bandeira - ASPROVINHO 

IP 
Serro 

(IG201001) 
Queijo Minas Artesanal do Serro 

BR/MG 

(Sudeste) 

Associação dos Produtores Artesanais de 

Queijo do Serro 

IP 
Vales da Uva Goethe 

(IG201009) 

Vinho Branco Seco, Vinho Branco 

Suave ou Demi Séc, Vinho Leve Branco 

Seco, Vinho Leve Branco Suave ou 

Demi Séc,  

Vinho Espumante Brut, ou Demi Séc 

obtidos pelo método “Champenoise”, 

Vinho Espumante Brut, ou Demi Séc 

obtidos  

pelo método “Charmat”, Vinho Licoroso 

BR/SC 

(Sul) 

Associação dos Produtores da Uva e do 

Vinho Goethe 

IP 
Canastra 

(IG201002) 
Queijo 

BR/MG 

(Sudeste) 

Associação do Produtores do Queijo 

Canastra - APROCAN 

IP 
Altos Montes 

(BR402012000002-0) 
Vinhos e espumantes 

BR/RS 

(Sul) 

Associação de Produtores dos Vinhos 

dos Altos Montes 

IP 
Monte Belo 

(BR402012000006-3) 
Vinhos e espumantes 

BR/RS 

(Sul) 

Associação dos Vitivinicultores de 

Monte Belo do Sul 
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Tipo 
Nome geográfico 

(Registro) 
Produto ou Serviço 

País/Estado 

(Região) 
Entidade Representativa 

IP 
Farroupilha 

(BR402014000006-9) 

Vinho Fino Branco Moscatel, Vinho 

Moscatel Espumante; Vinho Frisante 

Moscatel; Vinho Licoroso Moscatel; 

Mistela  

Simples Moscatel; Brandy de Vinho 

Moscatel 

BR/RS 

(Sul) 

Associação Farroupilhense de Produtores 

de Vinhos Espumantes, Sucos e Derivados – 

AFAVIN 

IP 
Maracaju 

(BR402014000007-7) 
Linguiça 

BR/MS 

(Centro-

Oeste) 

Associação dos Produtores da Tradicional 

Linguiça de Maracaju - APTRALMAR 

IP 
Colônia Witmarsum 

(BR402015000010-0) 
Queijo 

BR/PR 

(Sul) 

Cooperativa Mista Agropecuária 

Witmarsum Ltda. 

IP 
Venda Nova do Imigrante 

(BR402014000002-6) 
Socol 

BR/ES 

(Sudeste) 

Associação dos Produtores de Socol de 

Venda Nova do Imigrante 

IP 
Campanha Gaúcha 

(BR402017000009-1) 

Vinho fino branco tranquilo; Vinho fino 

rosado tranquilo; Vinho fino tinto 

tranquilo; Vinho espumante fino 

BR/RS 

(Sul) 

Associação dos Produtores de Vinhos Finos 

da Campanha Gaúcha 

IP 
Marajó 

(BR402018050007-0) 
Queijo 

BR/PA 

(Norte) 

Associação dos Produtores de Leite e 

Queijo do Marajó 

IP 
Santa Catarina 

(BR402020000008-6) 

Vinhos: vinho fino, vinho nobre, vinho 

licoroso, espumante natural e vinho 

moscatel espumante; e o brandy 

BR/SC 

(Sul) 

Vinhos de Altitude – Produtores e 

Associados 

IP 
Bituruna 

(BR40202100000-1) 
Vinhos 

BR/PR 

(Sul) 

Associação dos Produtores de Uva e Vinho 

do Município de Bituruna 
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Tipo 
Nome geográfico 

(Registro) 
Produto ou Serviço 

País/Estado 

(Região) 
Entidade Representativa 

IP 
Vale do São Francisco 

(BR402020000021-3) 

Vinho fino, vinho nobre, espumante 

natural e vinho moscatel espumante 

BR/PE/BA 

(Nordeste) 
Instituto do Vinho do Vale do São Francisco 

IP 
Cerrado 

(BR402022000008-1) 
Queijo de leite de vaca cru integral 

BR/MG 

(Sudeste) 

Associação de Produtores de Queijo Minas 

Artesanal do Cerrado - Associação Queijo do 

Cerrado 

IP 
Vale do Jamari 

(BR402022000003-0) 

Tambaqui peixe amazônico (Colossoma 

macropomum), in natura e processado 

BR/RO 

(Norte) 
 

IP 
Blumenau 

(BR402022000017-0) 

Linguiça (de carne suína pura e 

defumada) 

BR/SC 

(Sul) 

Associação das Indústrias Produtoras de 

Linguiça Blumenau 

IP 
Autazes 

(BR402022000022-7) 
Queijo 

BR/AM 

(Norte) 

Associação de Produtores dos Queijos de 

Autazes 

DO 
Vale dos Vinhedos 

(IG201008) 
Vinho e espumantes 

BR/RS 

(Sul) 

Assoc. Produtores de Vinhos Finos do Vale 

dos Vinhedos - APOVALE 

DO 
Campos de Cima da Serra 

(BR412017000006-3) 
Queijo Artesanal Serrano 

BR/SC/RS 

(Sul) 

Federação das Associações de Produtores 

de Queijo Artesanal Serrano de SC e RS 

DO 
Altos de Pinto Bandeira 

(BR 412021000003-4) 
Espumante Natural 

BR/RS 

(Sul) 

Associação dos Produtores de Vinho de 

Pinto Bandeira 

GRUPO IV 

IP 
Pelotas 

(IG200901) 

Doces tradicionais de confeitaria e de 

frutas 

BR/RS 

(Sul) 

Associação dos Produtores de Doces de 

Pelotas  

IP 
Região de Salinas 

(IG200908) 
Aguardente de cana tipo cachaça 

BR/MG 

(Sudeste) 

Associação dos Produtores de Cachaça de 

Salinas  
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Tipo 
Nome geográfico 

(Registro) 
Produto ou Serviço 

País/Estado 

(Região) 
Entidade Representativa 

IP 
São Tiago 

(201104) 
Biscoito 

BR/MG 

(Sudeste) 

Associação São-Tiaguense dos produtores de 

biscoito  

IP 
Piauí 

(BR402012000004-7) 
Cajuína 

BR/PI 

(Nordeste) 

União das Associações e Cooperativas e 

Produtores de Cajuína do Piauí – 

PROCAJUÍNA  

IP 
Microrregião Abaíra 

(BR402012000001-2) 
Aguardente de Cana do Tipo Cachaça 

BR/BA 

(Nordeste) 

Associação dos Produtores de Aguardente 

de Qualidade da Microrregião Abaíra  

IP 
Sabará 

(BR402014000009-3) 

Derivados de jabuticaba: licor, geleia, 

molho, casca cristalizada e compota 

BR/MG 

(Sudeste) 

Associação dos Produtores de Derivados de 

Jabuticaba de Sabará  

IP 
Antonina 

(BR402019000009-7) 
Bala de banana 

BR/PR 

(Sul) 

Associação dos Produtores de Bala de 

Banana de Antonina e Morretes  

IP 
Gramado 

(BR402018000004-3) 
Chocolate artesanal 

BR/RS 

(Sul) 

Associação da Indústria e Comércio de 

Chocolates Caseiros de Gramado  

IP 
Litoral do Paraná 

(BR402021000004-6) 
Barreado 

BR/SP 

(Sudeste) 

Associação de Restaurantes e Similares de 

Morretes e Região  

IP 
Morretes 

(BR402020000005-1) 
Aguardente de cana e cachaça 

BR/PR 

(Sul) 

Associação dos Produtores de Cachaça de 

Morretes  

IP 
Viçosa do Ceará 

(BR402022000023-5) 
Cachaça 

BR/CE 

(Nordeste) 

Associação Amigos Produtores de Cachaça 

Superior de Viçosa do Ceará  

IP 
Sapê do Norte  

(BR402022000018-9) 
Beiju 

BR/ES 

(Sudeste) 

Associação das Produtoras Quilombolas 

de Beiju do Sapê do Norte  

DO 
Paraty 

(IG200602) 

Produção de Aguardentes, dos tipos, 

cachaça e aguardente composta azulada 

BR/RJ 

(Sudeste) 

Associação dos Produtores e Amigos da 

Cachaça Artesanal de Paraty  

DO 
Luiz Alves 

(BR412022000009-6) 
Cachaça e Aguardente 

BR/SC 

(Sul) 

Associação dos Produtores de Cachaça 

Artesanal de Luiz Alves  
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Tipo 
Nome geográfico 

(Registro) 
Produto ou Serviço 

País/Estado 

(Região) 
Entidade Representativa 

INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS DOS DEMAIS SETORES 

IP 
Vale do Sinos  

(IG200702) 
Couro Acabado 

BR/RS 

(Sul) 

Associação das Indústrias de Cortumes do 

Rio Grande do Sul - AICSUL 

IP 

Região do Jalapão do 

Estado do Tocantins  

(IG200902) 

Artesanato em Capim Dourado 
BR/TO 

(Norte) 

Associação dos Artesãos em Capim 

Dourado da Região do Jalapão do Estado de 

Tocantins - AREJA 

IP 
Goiabeiras  

(IG201003) 
Panelas de barro 

BR/ES 

(Sudeste) 

Associação das Paneleiras de Goiabeiras – 

APG 

IP 
São João del-Rei  

(IG201010) 
Peças artesanais em estanho 

BR/MG 

(Sudeste) 

Associação dos Artesãos de Peças em 

Estanho de São João del-Rei 

IP 
Franca  

(IG201012) 
Calçados 

BR/SP 

(Sudeste) 

Sindicato das Indústrias de Calçados de 

Franca 

IP 
Pedro II  

(IG201014) 

Opala preciosa de Pedro II e joias 

artesanais de opalas de Pedro II 

BR/PI 

(Nordeste) 

Conselho da União das Associações e 

Cooperativas de Garimpeiros, Produtores, 

Lapidários e Joalheiros de Gemas de 

Opalas e de Joias Artesanais de Opalas de 

Pedro II – IGO Pedro II 

 

IP 
Cachoeiro de Itapemirim  

(IG201007) 
Mármore 

BR/ES 

(Sudeste) 

Centro Tecnológico de Mármore e Granito 

– CETEMAG 

IP 
Paraíba  

(IG200904) 
Têxteis de algodão natural colorido 

BR/PB 

(Nordeste) 

Cooperativa de produção têxtil de afins do 

algodão - COOPNATURAL 
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Tipo 
Nome geográfico 

(Registro) 
Produto ou Serviço 

País/Estado 

(Região) 
Entidade Representativa 

IP 
Porto Digital  

(IG201103) 

Serviços de Tecnologia de Informação e 

comunicação através de 

desenvolvimento, manutenção e suporte 

BR/PE 

(Nordeste) 
Núcleo de Gestão do Porto Digital 

IP 
Divina Pastora  

(IG201107) 
Renda de agulha em Lacê 

BR/SE 

(Nordeste) 

Associação para o Desenvolvimento. da 

Renda Irlandesa de Divina Pastora 

IP 
Cariri Paraibano  

(BR402012000005-5) 
Renda renascença 

BR/PB 

(Nordeste) 

Conselho das Associações, Cooperativas, 

Empresas e Entidades Vinculadas a Renda 

Renascença do Cariri Paraibano-Conarenda 

IP Rio Negro  

(BR2012000003-9) 
Peixes Ornamentais 

BR/AM 

(Norte) 

ORNAPESCA - Cooperativa 

P.P.A.P.O.M.A. Rio Negro 

IP Região das Lagoas 

Mundaú-Manguaba  

(BR402014000012-3) 

Bordado Filé 
BR/AL 

(Nordeste) 

Instituto Bordado Filé das Lagoas de 

Mundaú-Manguaba 

IP 
Pirenópolis  

(BR402017000008-3) 
Joias artesanais em prata 

BR/GO 

(Centro-

Oeste) 

Associação Cultural e Ecológica dos 

Artesãos em Prata de Pirenópolis 

IP Resende Costa – MG  

(BR402020000006-0) 

Artesanatos têxteis produzidos por tear 

manual e produção manual 

BR/MG 

(Sudeste) 

Associação das Empresas do Turismo e do 

Artesanato de Resende Costa 

IP Caicó  

(BR402018000001-9) 
Bordado 

BR/RN 

(Nordeste) 

Comitê Regional das Associações e 

Cooperativas Artesanais do Seridó 

IP 
Porto Ferreira  

(BR402018050006-2) 
Cerâmica artística 

BR/SP 

(Sudeste) 

Sindicato das Indústrias de Produtos 

Cerâmicos de Louça, de Pó, de Pedra, 

Porcelana e da Louça de Barro de Porto 

IP Jaguaruana  

(BR402020000003-5) 
Redes 

BR/CE 

(Nordeste) 

Associação dos Fabricantes e Artesões de 

Redes de Jaguaruana 
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Tipo 
Nome geográfico 

(Registro) 
Produto ou Serviço 

País/Estado 

(Região) 
Entidade Representativa 

IP Birigui  

(BR402021000009-7) 
Calçado infantil 

BR/SP 

(Sudeste) 

Sindicato das Indústrias do Calçado e 

Vestuário de Birigui 

IP 
Raposa 

(BR402022000011-1) 
Panelas de barro 

BR/RR 

(Norte) 

Associação das Produtoras Indígenas 

Artesanal de Panela de Barro Comunidade 

Raposa I 

IP 
Região dos Inhamuns 

(BR402022000024-3) 

Algodão agroecológico (Gossypium 

hirsutum L.) 

BR/CE 

(Nordeste) 

Associação de Desenvolvimento 

Educacional e Cultural de Tauá e Região dos 

Inhamuns 

IP 
Juagaribe 

(BR402023000011-4) 
Peças artesanais em renda filé 

BR/CE 

(Nordeste) 
Associação Renda Filé de Jaguaribe 

DO 

Região Pedra Carijó Rio 

de Janeiro  

(IG201004) 

Gnaisse fitado milonítico de coloração 

branca e pontos vermelhos de diâmetro 

geral inferior a 1 centímetro. Nas 

pedreiras é feito o desplacamento da 

rocha em lajes brutas de 50x50x8cm. 

Nas serrarias estas lajes são beneficiadas 

produzindo as lajinhas comercializadas. 

 

BR/RJ 

(Sudeste) 

Sindicato de Extração e Aparelhamento de 

Gnaisses no Noroeste do Estado do Rio de 

Janeiro – SINDGNAISSES 

DO 

Região Pedra Madeira 

Rio de Janeiro  

(IG201005) 

Gnaisse fitado milonítico de coloração 

clara com quatro variedades de cor: 

branca, rosa, verde e amarela. 

Nas pedreiras é feito o desplacamento 

da rocha em lajes brutas de 50x50x8cm. 

Nas serrarias estas lajes são beneficiadas 

produzindo as lajinhas comercializadas. 

BR/RJ 

(Sudeste) 

Sindicato de Extração e Aparelhamento de 

Gnaisses no Noroeste do Estado do Rio de 

Janeiro – SINDGNAISSES 
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Tipo 
Nome geográfico 

(Registro) 
Produto ou Serviço 

País/Estado 

(Região) 
Entidade Representativa 

DO 

Região Pedra Cinza Rio 

de Janeiro  

(IG201006) 

Gnaisse fitado milonítico de coloração 

cinza possuindo 3 variedades: “Olho de 

pombo”, “Pinta Rosa” e “Granito Fino”. 

Nas pedreiras é feito o desplacamento 

da rocha em lajes brutas de 50x50x8cm. 

Nas serrarias estas lajes são beneficiadas 

produzindo as lajinhas comercializadas. 

BR/RJ 

(Sudeste) 

Sindicato de Extração e Aparelhamento de 

Gnaisses no Noroeste do Estado do Rio de 

Janeiro – SINDGNAISSES 

DO 
Região Pedra São Tomé 

(BR412018050005-0) 

Quartzitos plaqueados e/ou foliados, 

utilizados prioritariamente como 

material de ornamentação e revestimento 

BR/MG 

(Sudeste) 

Associação das Micro e Pequenas Empresas 

Mineradoras, de Beneficiamento, Comércio 

Prestadoras de Serviços, Transportadores de 

Exportadores de Quartzito e Sílicas da 

Região de São Thomé das Letras 

 

(Fonte: Elaboração própria) 
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ANEXO A – CADERNO DE ESPECIFICAÇÃO PARA A IP CAMOMILA DESIDRATADA 

(MANDIRITUBA) 

 

 

 

 

 

CADERNO DE ESPECIFICAÇÃO PARA A IP CAMOMILA DESIDRATADA 

(MANDIRITUBA) 



    
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS 
INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL 

DIRETORIA DE MARCAS, DESENHOS INDUSTRIAIS E INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

 
CERTIFICADO DE REGISTRO DE INDICAÇÃO GEOGRÁFICA 

BR 402022000016-2 
 
 

O INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL reconhece a INDICAÇÃO GEOGRÁFICA 
para o produto/serviço abaixo identificado, concedendo o seu registro para os fins e efeitos da proteção 
de que trata a Lei nº 9.279, de 14 de maio de 1996 nos seguintes termos: 
 
Indicação Geográfica: Mandirituba 

Espécie:  Indicação de Procedência  

Natureza:  Produto 

Produto:  Camomila desidratada 

País:   Brasil 

Apresentação da Indicação Geográfica:  

 

Delimitação da área geográfica: Município de Mandirituba no estado do Paraná. 

 

Data do Depósito: 

 

21/11/2022 Data de Concessão:

 

23/01/2024 

Requerente: Associação dos Produtores de Camomila de Mandirituba ‐ CAMANDI 
 

 

Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 2024. 

Thaís Castro 
Chefe de Seção 

Portaria Nº 199/2023 
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